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EDITORIAL

Por trás das máscaras, no cenário de isolamento imposto pela pandemia, vários pesquisadores se esforçaram e produziram as 
publicações que compõem este número da Revista Criminalística e Medicina Legal. Enquanto isso, nossas retinas se depararam com 
uma casuística de homicídios massiva e números alarmantes de pessoas volatilizadas pelo desaparecimento, mesmo em tempos de 
distanciamento social. 

Em face a este universo explorado pelo gume de nossas lâminas, o passo mais crucial é a identificação humana. Essa é a 
mais humanística de nossas artes. É só através dela que a verdadeira motivação do crime se revela. Compondo um triste rol de 
cadáveres desconhecidos, muitos permanecem sem identificação e são inumados sem nome, aumentando a angústia de familiares 
que se alterna entre esperança e agonia a cada vez que alguém se anuncia à porta de suas residências. Não obstante a Antropologia 
Forense instrumentalize a justiça por meio do esclarecimento da causa mortis e da estimativa do tempo decorrido desde a morte, a 
identificação humana é a mais nobre das suas tarefas. 

Neste editorial, gostaríamos de deixar um apelo para que os profissionais forenses de todas as áreas não poupem esforços 
para fazerem o melhor em prol dos que esperam por notícias de seus entes queridos. Alimentar os bancos de dados e colher entre-
vistas, detalhadamente, além de integrar esforços e especialidades. 

Seguindo a missão da RCML, na edição atual estão divulgadas pesquisas das Ciências Forenses nas áreas de Toxicologia, 
Odontologia, Genética e Meio Ambiente, de diferentes instituições e estados da federação, objetivando a democratização do saber 
científico e o desenvolvimento da Perícia Criminal e Medicina Legal no Brasil. 

A Revista Criminalística e Medicina Legal tem considerável importância em minha trajetória e, cada vez mais, tem se conso-
lidado como um periódico de referência das Ciências Forenses. Ao Pablo, ao Guilherme, ao Washington e à Sordaini, meu muito 
obrigada!

Hoje me despeço do Corpo Editorial da RCML em função de novo compromisso assumido na Associação Brasileira de Antro-
pologia Forense (ABRAF). A ABRAF congrega profissionais e estudantes ligados à área da Antropologia Forense com vistas ao seu 
desenvolvimento científico e profissional, a serviço da Justiça e da Sociedade. 

Em nome da ABRAF desejo fortalecer ainda mais a Antropologia Forense no âmbito nacional, com uma maior integração entre 
os profissionais e os bancos de dados de todos estados e serviços. Convido, antecipadamente, todos vocês para o Quinto Congresso 
Nacional de Antropologia Forense (V CONAF) que acontecerá na cidade de Belo Horizonte/MG em 2022.

Boa leitura!
 

YARA VIEIRA LEMOS
Editora Associada da RCML

Médica Legista da Polícia Civil de Minas Gerais
Presidente da ABRAF
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PERÍCIA AMBIENTAL E DE SEGURANÇA 

DO TRABALHO NO BENEFICIAMENTO DE ROCHAS: 
RELATO DE CASO EM UMA MARMORARIA.

André Carrara Cotomácio*
Instituto de Criminalística de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil

EHS FORENSIC INVESTIGATION ON ORNAMENTAL STONES 
PROCESSING: CASE REPORT IN A MARBLE FACTORY.

RESUMO
Os aspectos relacionados às condições de saúde, segurança do trabalho e meio ambiente na atividade de beneficiamento de rochas 
ornamentais se configuram em tema relevante devido aos riscos inerentes a esses procedimentos. Esses riscos, quando concretiza-
dos, podem ter implicações na esfera criminal devido à geração de danos ao meio ambiente e ao descumprimento da legislação tra-
balhista vigente. Assim, este relato de caso apresenta a realização de um exame pericial em uma marmoraria que fora, inicialmente, 
requisitado para o crime de poluição, mas que revelou, também, o descumprimento de normas relacionadas à segurança do trabalho. 
Para tanto, mostrou-se ser possível a aplicação, por analogia, de uma metodologia desenvolvida para o licenciamento ambiental com 
intuito de auxiliar no levantamento dos elementos materiais relevantes que caracterizam um estabelecimento potencialmente poluidor. 
Demonstrou-se, ainda, a interação do meio ambiente natural e do meio ambiente de trabalho que, em sua interface, pode apresentar 
diversos riscos laborais passíveis de se concretizarem em acidentes e em doenças ocupacionais.

PALAVRAS-CHAVE: Segurança do trabalho. Meio ambiente. Marmoraria. Licenciamento ambiental. Perícia.

ABSTRACT
The EHS (Environment, Health and Safety) conditions in ornamental stones processing are an important topic due 
to the inherent risks from their processes. These risks, when materialized, may have criminal implications because 
of negative impacts to the environment and noncompliance with applicable labor law. Thus, this case report aims 
to present a forensic investigation in a marble factory, which was initially requested for pollution crime, but also 
revealed a breach of standards related to work safety. What is more, it was possible to apply by analogy a method 
developed for environmental licensing in order to identify relevant elements that characterize a potentially polluting 
establishment. It was also demonstrated the interaction of the natural environment and the work environment, 
which can present several occupational risks that are subjetc to materialize in workplace accidents and diseases.

KEYWORDS: Environment. Labor safety. Marble factory. Environmental licensing. Forensic investigation.

* andrecotomacio@gmail.com 
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INTRODUÇÃO

Quando uma infração deixa vestígios, o trabalho pericial 
inicia-se com o levantamento do local de crime onde estão pre-
sentes os elementos que podem caracterizar a materialidade e a 
autoria do fato típico. Essa tarefa é de responsabilidade do perito 
criminal mediante a análise e a interpretação desses elementos 
que, corporificados em uma peça técnica denominada laudo pe-
ricial, serão perpetuados à luz rigor científico, fundamentando, na 
maioria das vezes, a decisão judicial¹.

Mais do que a análise dos elementos materiais presentes 
na cena, o perito criminal deve ser capaz de estabelecer as cor-
relações entre eles, seus fatos geradores, a origem, os meios e 
modos como foi perpetrado o delito, não se restringindo à fria 
estática descritiva que se limita ao “visum et repertum”1. Para 
tanto, considerando que as ciências forenses não se resumem 
a uma só especialidade, a perícia deve lançar mão de todo e 
qualquer ramo do conhecimento humano que possa ser aplicado 
para esses fins, não cabendo a exclusiva e estreita especializa-
ção, mas sim a capacidade de costurar os conceitos de forma 
multidisciplinar2.

Sob esse prisma, duas áreas que possuem grande in-
terface são a de meio ambiente e a de segurança do trabalho. 
Não por mera coincidência, são abrangidas pelos Sistemas In-
tegrados de Gestão (SIG) nas empresas que os possuem, os 
quais contemplam a Gestão Ambiental (NBR/ISO 14001) e de 
Segurança e Saúde no Trabalho (NBR/ISO 45001)2,3. Trata-se de 
um conjunto de procedimentos e diretivas que visam o planeja-
mento e o gerenciamento de uma organização, abordando suas 
preocupações ambientais e controlando as condições inseguras 
existentes nos ambientes laborais2,3.

É importante trazer à baila o abrangente abrigo consti-
tucional dado ao meio ambiente o qual alberga todos os seus 
aspectos, seja do meio ambiente natural, seja do meio ambiente 
artificial (onde se inclui o meio ambiente do trabalho)4. Há, ainda, 
uma indissociabilidade ontológica entre o meio ambiente natural 
e o meio ambiente do trabalho, uma vez que, quando neste últi-
mo, o homem revela-se como fator produtivo das riquezas princi-
palmente por meio dos recursos naturais. Isso se dá em um meio 
constituído por unidades autônomas e com normas próprias, mas 
que manifestam solidariedade interna, não podendo nenhum dos 
elementos preexistir ao conjunto5.

Noutro giro, como o uso dos recursos está intimamente 
ligado às atividades econômicas e ao emprego da mão de obra, 
os interesses individuais e corporativos, muitas vezes, descon-
sideram as políticas e leis que restringem seu uso de forma não 
sustentável, acarretando ilícitos penais contra o meio ambiente 
que exigem o indispensável exame de corpo de delito visando à 
sua caracterização e elucidação6.

A Lei de Crimes Ambientais (nº 9.605/1998) apresenta, em 
seu capítulo V, os delitos nessa seara da seguinte forma6: Seção 
I: Dos crimes contra a fauna; Seção II: Dos crimes contra a flora; 

Seção III: Da poluição e outros crimes ambientais; Seção IV: Dos 
crimes contra o ordenamento urbano e o patrimônio cultural; Se-
ção V: Dos crimes contra a administração ambiental.

Para o desenvolvimento do presente estudo, apresenta-se 
como relevante o conceito relacionado aos crimes de poluição, 
termo que é definido como qualquer interferência de ordem quí-
mica, física ou biológica, a qual, direta ou indiretamente, pode 
modificar as características naturais do meio, podendo afetar ne-
gativamente as formas de vida que dele dependam7. 

Principalmente após a Revolução Industrial, a emissão de 
poluentes para o ambiente e a sua acumulação no solo intensi-
ficaram-se drasticamente, principalmente pelo uso dos recursos 
naturais e pelos resíduos gerados pelas atividades industriais7. O 
descarte indevido de resíduos pode ocorrer pelo lançamento de 
efluentes ou pelo depósito irregular de sólidos que, quando pos-
sui o solo como receptor, pode ser por ele adsorvido, arrastado 
pelo vento ou pelas águas superficiais; ou lixiviados pela água 
infiltrada, geralmente atingindo as águas subterrâneas7.

Já em se tratando do ambiente de trabalho, a função da 
perícia criminal é identificar as condições inseguras às quais 
os empregados encontram-se submetidos. Trabalhadores que, 
em troca de sua mão de obra, devem receber do empregador 
não só a remuneração pelo serviço prestado, mas também o 
respeito e a garantia de que não sofrerão nenhum dano à sua 
saúde decorrente de sua atividade laboral, sejam por lesões ou 
por doenças ocupacionais2.

Como todos esses componentes estão intimamente rela-
cionados no ambiente, o laudo pericial deve indicar os impac-
tos não apenas do componente inicialmente questionado, mas 
também daqueles presentes nas demais interfaces do meio, 
trazendo à autoridade requisitante a maior riqueza de elemen-
tos possível6. 

Portanto, o presente relato de caso tem por objetivo apre-
sentar os aspectos que foram observados quando da perícia 
em uma marmoraria, inicialmente requisitada com a finalidade 
da constatação do descarte irregular de resíduos oriundos do 
processo produtivo. Além desses elementos, a perícia também 
constatou medidas administrativas que expunham os trabalhado-
res a diversos riscos que poderiam se concretizar em acidentes e 
doenças do trabalho.

REVISÃO TEÓRICA

Marmoraria é definida como uma oficina onde são produ-
zidas peças usadas na construção civil, por meio do beneficia-
mento de rochas (mármore e granito), executando o processo de 
transformação de rochas brutas em peças ornamentais8. O pro-
cesso de produção nas marmorarias é constituído, basicamen-
te, pelos setores de corte, polimento, acabamento e montagem, 
sendo que as operações de trabalho onde há maior geração de 
poeira estão nos setores de corte, polimento e acabamento9.

O processo de corte das placas que chegam ao estabe-
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lecimento, já pré-polidas, é realizado com equipamentos do tipo 
serra de mesa ou cortadeiras com discos diamantados rotativos. 
Por sua vez, o polimento e acabamento do material cortado é 
feito com lixadeiras e politrizes utilizando-se ferramentas do tipo 
abrasivas na forma de discos, lixas e rebolos9.

Os processos de corte e de polimento podem ser do tipo 
seco ou úmido. No processo à seco, são emitidas para a atmos-
fera as partículas oriundas das ferramentas pela abrasão das 
pastilhas do disco de corte, bem como as partículas oriundas do 
desbaste e polimento de peças. Já no processo úmido, as serras 
que cortam ou desbastam as chapas têm a lâmina lubrificada por 
água com finalidade de manter íntegros tanto o material serrado, 
quanto o disco de corte8. 

Para melhor entendimento: o fluxo de água utilizada no 
processo permeia o corte, escoa sobre a chapa, e então cai, por 
gravidade, nos orifícios e frestas próprias da mesa de corte até 
chegar ao tanque onde ocorre a sedimentação e decantação, 
gerando um efluente constituído de partículas (restos de matéria 
prima) e água utilizada no processo8.  

Da mesma forma, no processo de montagem e acabamen-
to das peças à úmido, essas são desbastadas e polidas com a 
utilização de equipamentos pneumáticos, também refrigerados 
por água. Contudo, a água utilizada cai sobre o piso da ofici-
na, sendo necessária a implantação de um sistema de coleta e 
drenagem de efluentes sob o piso, devidamente equipadas com 
tampas, permitindo o tráfego seguro dos trabalhadores8.

Assim, durante os processos de transformação da maté-
ria prima, são gerados resíduos sólidos e efluentes industriais: 
líquidos contendo altas concentrações de sólidos solubilizados, 
que, sem tratamento e lançados em corpos d’água superficiais, 
impactam negativamente sua cor, turbidez, dureza e sabor8.

Por este motivo, os efluentes industriais devem ser leva-
dos a um estado equivalente ao de efluentes sanitários para, 
posteriormente, ser lançado à rede pública de esgotamento, 
cumprindo-se a legislação ambiental vigente: a Resolução CO-
NAMA nº 430 de 13/05/2011 que dispõe sobre as condições e 
padrões de lançamento de efluentes8. Já para ser reutilizado na 
produção, o processo de tratamento de águas residuárias deve 
consistir na precipitação e eliminação das partículas que lhe con-
ferem cor, turbidez, dureza e sabor, deixando-a, também, segura 
para o contato físico com os funcionários por meio da eliminação 
de microrganismos patogênicos8.

Diante desses aspectos (geração de resíduos sólidos, con-
taminação de corpos d´água, e contaminação de funcionários), 
há indicação9 de um grande problema no processo de corte, poli-
mento e acabamento das matérias primas, como o mármore e o 
granito, devido às grandes quantidades de resíduos gerados tais 
como a poeira e a lama formados no beneficiamento de rochas 
(marmoraria). Seu descarte inadequado resulta em impactos 
ambientais significativos, uma vez que eles contribuem para a 
acumulação e dispersão prejudiciais de partículas sólidas no ar, 
água e solo9.

Como impactos ambientais negativos do processo indus-
trial nas marmorarias, podem ser citados9: (a) a poluição do ar, 
decorrente do processo de corte das rochas, que é amenizado 
pelo processo de umidificação; (b) a poluição da água, pois a 
adição da água no corte dos mármores e granitos gera a lama 
que não pode ser despejada sem um tratamento adequado; (c) 
difusão da poeira advinda da secagem da lama, ocasionando a 
poluição tanto do ar quanto da água, além de aumentar a alcalini-
dade do solo que reduz a sua fertilidade; (d) a inalação da sílica, 
oriunda do pó proveniente do corte do mármore e do granito, que 
pode causar uma doença pulmonar chamada silicose.

Em geral, no setor de beneficiamento de rochas, são 
utilizados procedimentos rudimentares sendo, a maioria, empí-
ricos e com pouca ou nenhuma normatização8,10,11. Devido ao 
crescimento do setor mineral no Brasil na década de 60, sur-
giram muitas empresas de beneficiamento de rochas, as quais 
se desenvolveram sem os necessários incrementos e melhorias 
tecnológicas12.

Nesse sentido, Rosato (2013)12 inventariou a condição das 
marmorarias da Região Metropolitana de Salvador por meio da 
aplicação de questionários que permitiram avaliar o setor frente 
às questões de reciclagem e reaproveitamento dos seus resí-
duos. O referido estudo12 constatou que muitos dos estabeleci-
mentos careciam de uma série de incentivos, pois grande parte 
dos proprietários dessas pequenas e médias empresas desco-
nheciam as características tecnológicas do produto que comer-
cializavam e, além disso, a mão de obra empregada não possuía 
a devida qualificação.

Ainda, esse estudo12 verificou que, devido ao porte pequeno 
ou micro, a maioria das empresas marmoristas não possui equipa-
mentos tecnologicamente adequados, sendo que a atividade ainda 
é realizada de forma muito artesanal gerando um desperdício mui-
to grande e uma enorme quantidade de rejeitos. Além disso, pode 
oferecer riscos à segurança do trabalhador por atuarem de forma 
irregular e com grandes problemas de infra-estrutura12. 

Outro aspecto relevante no setor está relacionado à falta 
de qualificação e de treinamentos dos funcionários, o que reflete 
nas técnicas empregadas para a realização das atividades de 
polimento, de corte ou de qualquer outra atividade relacionada à 
montagem do produto final (preparação de tampos, pias, banca-
das), uma vez que o conhecimento no setor é repassado de um 
funcionário mais antigo para um recém contratado12. 

Souza, Filho e Lira (2002)13 já relatavam a necessidade 
da melhoria da estrutura física desses empreendimentos, bem 
como a incorporação de novas máquinas tecnologicamente mais 
modernas que trazem impacto positivo direto ao beneficiamen-
to de rochas ornamentais. Dentre as mudanças necessárias, as 
mais relevantes são:  melhorias nos processos de trabalho com a 
introdução de mudanças nos métodos, procedimentos, sistemas, 
máquinas ou equipamentos como, por exemplo, o corte manual 
ou mediante máquinas rudimentares13.

Quanto aos aspectos relacionados ao meio ambiente do 
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trabalho, as marmorarias são caracterizadas pela baixa utilização 
de tecnologia; reduzido número de trabalhadores, geralmente 
com baixa qualificação; vínculos trabalhistas precários; e escas-
so investimento em treinamentos e na melhoria das condições de 
trabalho e da saúde e segurança laboral (há pouco conhecimento 
dos trabalhadores e de seus empregadores quanto aos riscos a 
que estão expostos nesses ambientes de trabalho)14. 

Esses riscos podem afetar a saúde dos trabalhadores e 
daqueles que estão próximos às fontes geradoras a curto, médio 
e longo prazo, provocando distúrbios ou acidentes com lesões 
imediatas. Assim, reconhecê-los é o primeiro passo para que 
possam ser elaboradas e adotadas medidas de prevenção e pro-
teção aos trabalhadores, especialmente àqueles que atuam em 
condições de trabalho precárias e no mercado informal14. 

As ferramentas básicas15 para reconhecimento e pre-
venção dos riscos no ambiente de trabalho, bem como para a 
prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à 
saúde ocupacional, inclusive de natureza subclínica (além da 
constatação da existência de casos de doenças profissionais ou 
danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores) são, respectiva-
mente, o PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, 
previsto pela Norma Regulamentadora nº 9 (Portaria MTb n.º 
3.214, de 08 de junho de 1978, modificada pela Portaria SEPRT 
n.º 1.359, de 09 de dezembro de 2019)15; e o PCMSO - Programa 
de Controle Médico de Saúde Ocupacional, previsto pela Norma 
Regulamentadora nº 7 (Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho 
de 1978, modificada pela Portaria MTb n.º 1.031, de 06 de de-
zembro de 2018)15. 

Assim, os agentes causadores de riscos à saúde dos tra-
balhadores, e que comumente estão presentes nos ambientes 
laborais, são agrupados em cinco grupos de agentes: físicos, 
químicos, biológicos, ergonômicos e mecânicos, ou de acidentes. 

Devido, principalmente, ao fator de risco químico oriundo 
da poeira gerada no processo produtivo, a Norma Regulamen-
tadora nº 15 (Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, 
modificada pela Portaria SEPRT n.º 1.359, de 09 de dezembro de 
2019)15, que versa sobre atividades e operações insalubres, no 
item 8 do título “Sílica livre cristalizada”, constante de seu anexo 
N.º 12  - “Limites de tolerância para poeiras minerais”, estabelece 
que as máquinas e ferramentas utilizadas nos processos de corte 
e acabamento de rochas ornamentais devem ser dotadas de sis-
tema de umidificação capaz de minimizar ou eliminar a geração 
de poeira decorrente de seu funcionamento. 

Portanto, a falta de conhecimento técnico, tanto do pro-
cesso produtivo quanto das tecnologias de tratamento de resí-
duos, é causa preponderante na geração de resíduos líquidos 
e sólidos no setor de beneficiamento de rochas ornamentais. 
Consequentemente, a matéria prima e os produtos auxiliares 
são utilizados de forma ineficiente gerando resíduos e, com 
isso, provocando sérios problemas econômicos, sociais e am-
bientais. Assim, a elaboração de estudos e projetos que levem 
em consideração as normas técnicas, critérios de engenharia e 

boas práticas profissionais devem ser o primeiro passo para a 
implantação de marmorarias8.

CASUÍSTICA

O exame pericial se deu em uma marmoraria de peque-
no porte, localizada na área urbana de uma cidade da região 
metropolitana da Grande São Paulo. O estabelecimento possuía 
três funcionários que atuavam no setor de produção (operação), 
sendo administrado pelo seu proprietário.

Foi lavrado boletim de ocorrência na Delegacia de Investi-
gações sobre Infrações Contra o Meio Ambiente daquela cidade, 
em razão da grande emissão de materiais particulados para a 
atmosfera observada pelos vizinhos moradores dos imóveis nas 
proximidades do local. Por este motivo, a Autoridade Policial re-
quisitou exame pericial no local dos fatos, a fim de se constatar a 
materialidade do delito. 

O papel do perito criminal, neste caso, consiste em apurar 
e materializar o crime de poluição, sendo essencial caracterizar 
os seus tipos e a sua origem, bem como qualificar e, quando 
possível, quantificar os danos ao meio ambiente e à saúde hu-
mana7. Por conseguinte, trata-se de uma das modalidades mais 
complexas na perícia ambiental, uma vez que, para caracteri-
zar a poluição e sua fonte, é necessária a análise dos possíveis 
poluentes nos compartimentos ambientais do meio físico (solo, 
água e ar) atingidos6. 

A poluição atmosférica é causada pela emissão de poluen-
tes na forma de vapores ou materiais particulados que permane-
cem em suspensão no ar6. Já a poluição do solo é geralmente 
causada pela disposição inadequada de resíduos6, ocorrendo, 
com frequência, em estabelecimentos industriais7.

Assim, no caso em tela, a perícia relativa a crimes de polui-
ção considerou6, inicialmente, se houve danos diretos à saúde da 
população, buscando, na diligência, o estabelecimento do nexo 
causal entre as enfermidades associadas e o poluente reclama-
do. Além disso, analisou-se, também, se essas enfermidades 
foram ocasionadas pelo descarte irregular de resíduos, caracte-
rizando-se a forma como foi feito, possibilitando aos operadores 
do direito enquadrarem o fato como estando em desacordo com 
as exigências estabelecidas pela Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/107.

A PNRS16 estabelece, em seu Art. 9º, que na gestão e ge-
renciamento de resíduos sólidos deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, recicla-
gem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambien-
talmente adequada dos rejeitos. 

Ademais, o Art. 47º, inciso I da PNRS16 estabelece que é 
proibida a destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos por meio do lançamento em praias, no mar ou em quais-
quer corpos hídricos. Nesse sentido, assegurada a devida imper-
meabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos 
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão 
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competente do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), 
não são consideradas corpos hídricos. Portanto, qualquer ele-
mento material verificado no local dos fatos que contrarie essas 
disposições da PNRS, torna-se relevante para ser reportado no 
laudo pericial.

Complementarmente à observação pericial da presença de 
elementos adicionais e de interação naquele meio, que denota-
vam condições inseguras naquele ambiente de trabalho, também 
foram feitas constatações que poderiam caracterizar infração à 
Lei de Planos e benefícios da Previdência Social nº 8.213/199117, 
em seu Art. 19, § 2º: Deixar a empresa de cumprir as 
normas de segurança e higiene, possibilitando sua efetiva 
tipificação por parte do destinatário do laudo pericial, enquanto 
operador do direito.

Para tanto, as Normas Regulamentadoras (NRs) são dis-
posições complementares ao capítulo V da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), consistindo em obrigações, direitos e 
deveres a serem cumpridos por empregadores e trabalhadores 
com o objetivo de se garantir trabalho seguro e sadio, prevenindo 
a ocorrência de doenças e acidentes de trabalho2. À constatação 
de elementos que caracterizem o descumprimento, ou a não-ob-
servância das NRs, a perícia traz à tona elementos que caracte-
rizam a conduta ilegal.

DISCUSSÃO

O Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do 
Distrito Federal – Brasília Ambiental (IBRAM-DF), por meio de 
sua Gerência de Licenciamento de Empreendimentos Urbanos e 
da Coordenadoria de Licenciamento Ambiental, criou uma meto-
dologia para avaliação sistemática utilizando-se de uma cartilha 
com considerações e ilustrações sobre o licenciamento ambien-
tal em marmorarias18.

Com base nesse material, o órgão realiza uma vistoria 
para averiguar as condições de funcionamento do empreendi-
mento, analisar se é necessária alguma modificação/adequação 
e substanciar a liberação da licença solicitada, aplicando-se, para 
isso, um checklist. Tendo em vista a correspondência entre os 
aspectos a serem observados durante a realização da perícia, o 
referido material foi utilizado para nortear a realização dos exa-
mes, constando de vinte e nove itens relativos ao fornecimento 
e utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), ao 
lançamento de material particulado na atmosfera e ao armaze-
namento e destinação de resíduos perigosos e resíduos sólidos. 

Na ocasião da perícia, a marmoraria em questão não se 
encontrava em operação, sendo que as máquinas e equipamen-
tos apresentavam-se todos desligados. Não foi constatada, des-
sa maneira, emissão de material particulado para a atmosfera.

Quanto ao uso de equipamentos de proteção pelos fun-
cionários, foram apresentados à perícia EPIs do tipo protetor 
auricular e respirador do tipo PFF2 (peça semifacial filtrante 
para proteção das vias respiratórias contra poeiras, névoas e 

fumos). Contudo, não havia, no estabelecimento, o registro do 
seu fornecimento aos trabalhadores, conforme alínea “h” do 
item 6.6.1 da NR 615. 

Nesse sentido, o manual da Fundacentro19 estabelece 
que, enquanto a umidificação no processo de acabamento não 
estiver completamente implantada e ainda forem executadas 
operações a seco, deve ser utilizado respirador do tipo peça fa-
cial inteira com filtro P3 (para proteção contra poeiras, névoas, 
fumos e radionuclídeos. Define, também, que  após a implan-
tação da umidificação e quando o monitoramento da exposição 
indicar que as concentrações de sílica cristalina presentes na né-
voa de água formada no processo forem superiores ao nível de 
ação, correspondente à metade do limite de exposição ocupacio-
nal, poderá ser utilizado respirador do tipo peça semifacial com 
filtro P3 ou um respirador do tipo peça semifacial filtrante do tipo 
PFF3 (máscara descartável, para proteção das vias respiratórias 
contra poeiras, névoas, fumos e radionuclídeos;). 

Além de proteção respiratória, a Fundacentro19 recomen-
da o uso de vestimenta de proteção contra umidade (conjunto 
de segurança impermeável para proteção do tronco, membros 
superiores e membros inferiores contra umidade proveniente de 
operações com água, composto por capa ou avental, macacão 
ou calça e jaqueta, luvas e botas com biqueira); e EPIs de pro-
teção dos olhos (óculos de segurança, preferencialmente do tipo 
ampla visão e antiembaçante, para proteção dos olhos contra 
impactos de partículas multidirecionais).

No estabelecimento periciado, a área de estocagem das 
rochas encontrava-se a céu aberto (vide figura 1), e todo o ma-
terial não estava depositado sobre cavaletes (vide figura 2). 
Relativo ao tipo de maquinário utilizado, quando dos exames, o 
proprietário informou que, até a data da diligência policial efe-
tuada pela delegacia, possuía duas máquinas lixadeiras utiliza-
das na etapa de acabamento, e que, desde então, não mais as 
utilizava. Portanto, parte do processo produtivo era realizado à 
seco. Quanto ao maquinário à úmido, foi constatada, no local, 
a presença de somente uma máquina de corte e uma máquina 
para acabamento.

Ainda, no local não havia um sistema de aspersão de ar 
que auxiliasse no processo de detenção de partículas liberadas 
no polimento e lixamento das peças, conforme indica o manual 
da IBRAM-DF18. É imprescindível o controle da emissão de ma-
terial particulado emitido pela atividade, o qual não poderá ul-
trapassar a concentração máxima estabelecida pela Resolução 
CONAMA nº 003/9018.

No que tange à reciclagem da água do processo, a perícia 
constatou a reutilização de água oriunda do tanque de decanta-
ção por meio de bombeamento elétrico. Contudo, o tratamento 
dos resíduos líquidos limitava-se à sedimentação e recirculação 
da água decantada. Ademais, os resíduos sólidos finos que se 
originam do corte de peças brutas se misturavam à água de 
resfriamento, contaminando-a. Posteriormente, os sedimentos 
depositavam-se no fundo do tanque que atuava como decanta-
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dor, formando uma lama de aparência física pastosa, conforme 
mostrado pela figura 3.

Apesar de ter sido informado à perícia que a periodici-
dade da limpeza do tanque de decantação era diária e com 
mão de obra própria, a lama era descartada junto com as apa-
ras (sobras) das rochas. Outrossim, foi constatada mistura na 
deposição das aparas com resíduos químicos, caracterizando 
que o método de coleta, segregação e tratamento dos resídu-
os eram precários.

Tal elemento foi caracterizado pela ausência de contêiner 
para o recolhimento das aparas, conforme mostrado pela figura 
4. As aparas, retalhos, faixas e filetes eram depositados atrás da 
máquina de corte formando montículos de rochas, com tamanhos 
variados, sendo removidos posteriormente como entulho.

A perícia também questionou o proprietário sobre a exis-
tência de Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) ou licencia-
mento sujeito à avaliação de impacto ambiental, o qual afirmou 
não haver Licença de Operação (LO) do estabelecimento, tam-
pouco “Certificado de Dispensa de Licença” pelo órgão ambiental 
competente, caso aplicável.

Cumpre consignar que, conforme informações obtidas 
por meio do sítio do órgão ambiental estadual, “O licenciamento 
ambiental prévio de empreendimentos potencial ou efetivamen-
te causadores de degradação ambiental deve ser realizado com 
base em estudos ambientais, definidos pelas Resoluções CONA-
MA 01/86, 237/1997 e Resolução SMA 54/2004”20. 

Acerca desse aspecto, a apreciação da existência da 
documentação comprobatória do licenciamento ambiental, por 
parte da perícia, é de grande importância. Isso porque a perícia 
ambiental possui uma delicada missão de não apenas descre-
ver os danos ou situações que possam ser enquadradas como 
fatos típicos, mas também interpretar se os danos constatados 
ultrapassam o previsto no licenciamento ou, ainda, se as ativi-
dades desenvolvidas estão em desacordo com seus condicio-
nantes. Assim, a análise do processo de licenciamento de um 
empreendimento pode orientar os exames periciais, pois fornece 
informações úteis à descrição das atividades realizadas durante 

a avaliação dos danos causados6.
Noutro giro, a licença ambiental é um ato administrativo 

pelo qual o órgão ambiental competente estabelece condições, 
restrições e medidas de controle que deverão ser observadas 
para que não seja causada degradação. A título de exemplo, a 
pesquisa desenvolvida por Soares e Vieira (2016)9 constatou que 
nenhuma das empresas estudadas possuía a licença ambien-
tal para funcionamento. Isso demonstra que a principal questão 
levantada, ao se avaliar as condições ambientais do estabeleci-
mento, é relativa à existência de licenciamento ambiental, uma 
vez que, para a sua obtenção, diversos requisitos devem ser 
atendidos, tais como a identificação do potencial de geração de 
líquidos poluentes,  de resíduos sólidos, de emissões atmosféri-
cas e de ruídos9.

A diligência pericial também solicitou ao proprietário do-
cumentação relacionada à Segurança do Trabalho15. Porém, o 
responsável pela marmoraria afirmou não possuir nenhuma do-
cumentação relacionada à Segurança do Trabalho15, tampouco o 
Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais, o PPRA (NR-9) 
e o PCMSO (NR-7), demonstrando, assim,  que não houve iden-
tificação dos riscos ambientais no ambiente laboral, deixando o 
empregador de cumprir o disposto nas NRs.

O PPRA é um importante programa de segurança ocupa-
cional, pois indica as medidas tomadas pelo empregador para 
a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores por 
meio da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente 
controle da ocorrência de riscos ambientais existentes, ou que 
venham existir no local de trabalho. A redação da norma, até a 
data dos exames, estabelecia como riscos ambientais, no míni-
mo, os físicos, químicos e biológicos2.

Nesse sentido, o PCMSO tem por objetivo a promoção e 
preservação da saúde dos trabalhadores com base nos riscos 
inerentes à atividade laboral - especialmente aqueles identifica-
dos no PPRA. O instrumento prevê, ainda, a emissão do Atesta-
do de Saúde Ocupacional (ASO), o qual deve conter os riscos 
ocupacionais específicos existentes, ou a ausência deles, na 
atividade do empregado2. 

Figura 1: Apresenta o aspecto geral do armazenamento de 
chapas.

Figura 2: Apresenta o aspecto geral do setor de corte das 
rochas ornamentais, destacando que estas não se encontravam 

dispostas sobre cavaletes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O levantamento de locais de crimes ambientais pode sur-
preender a perícia no que se refere aos elementos observados e 
analisados durante os exames.  No relato de caso em questão, 
um local onde a princípio seria realizada análise relativo ao meio 
ambiente, transformou-se em um agravo relativo à segurança de 
trabalho e à ausência de licenciamento ambiental.

Os elementos materiais identificados por meio da apli-
cação, por analogia, do checklist elaborado pelo órgão am-
biental IBRAM-DF em marmorarias corroboram com outros 
trabalhos descritos na literatura8,10-13. Dessa forma, confirma-se 
a problemática no processo de corte, polimento e acabamento 
das matérias primas como o mármore e o granito devido à ge-
ração de grandes quantidades de resíduos (aparas, poeira e 
lama) e de seu descarte de maneira inadequada, além da utili-
zação de procedimentos rudimentares, empíricos e com pouca 
ou nenhuma normatização.

A identificação da materialidade quanto à poluição am-
biental se deu por meio da constatação do descumprimento 
do disposto na PNRS16 devido à ausência de tratamento dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. Ademais, a ausência de licenciamento ambien-
tal na marmoraria investigada poderia, também, caracterizar 
o enquadramento no Art. 60 da Lei de Crimes Ambientais nº 
9605/199821, por se tratar do funcionamento de um estabeleci-
mento potencialmente poluidor, sem licença ou autorização dos 
órgãos ambientais competentes, contrariando as normas legais 
e regulamentares pertinentes.

Quanto aos aspectos relacionados ao meio ambiente do 
trabalho, foi constatado o escasso investimento em treinamen-
tos e na melhoria das condições laborais indicando pouco co-
nhecimento dos trabalhadores e de seus empregadores quanto 
aos riscos a que estão expostos nesses ambientes de trabalho,  
conforme também apontado, em outro estudo neste mesmo con-
texto, por Negreiros Filho (2019)14 . Esse aspecto ficou evidente 
pela não elaboração, por parte do estabelecimento, de seu PPRA 

(NR-9)15 e PCMSO (NR-7)15, sendo que a não identificação dos 
riscos ambientais se materializou, inclusive, na prescrição equi-
vocada dos EPIs, conforme constatado durante os exames.

Lado outro, destaca-se uma importante limitação do pre-
sente caso relatado devido ao fato do trabalho pericial ter sido re-
alizado em momento em que o estabelecimento estivesse fora de 
atividade produtiva. Isso impossibilitou a constatação de elemen-
tos que denotassem poluição atmosférica causada pela emissão 
de poluentes na forma materiais particulados. Assim, no caso em 
tela, a constatação se a poluição causou danos diretos à saúde 
da população ficou prejudicada, não sendo possível estabelecer 
o nexo causal entre as reclamações dos vizinhos e o processo de 
beneficiamento de rochas. 

Uma outra limitação do presente trabalho relatado diz res-
peito à não realização de coletas de amostras para exames com-
plementares em laboratório de modo a concluir, quantitativamente, 
acerca do dano ambiental com base na medição de parâmetros 
físico-químicos, tarefa que requer protocolos específicos6. 

Neste sentido, no estado de São Paulo, a realização da co-
leta de amostras, exames de laboratórios e análises de resulta-
dos necessários à avaliação da qualidade do referido meio, bem 
como exames em resíduos, quantificação das cargas poluidoras 
e fixação dos limites das cargas permissíveis por fontes (nos ca-
sos de vários e diferentes lançamentos e emissões em um mes-
mo corpo receptor ou em uma mesma região) são atribuições da 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), de 
acordo com o que dispõe a Lei Estadual nº 997/197622, regula-
mentada pelo Decreto 8468/197623.

Assim, a caracterização da poluição e de sua fonte foi feita 
apenas de forma qualitativa, cabendo à autoridade requisitante 
oficiar o órgão ambiental competente, dentro de suas atribuições 
legais, a fim de fornecer elementos que possam instruir melhor 
o inquérito policial.

Contudo, mesmo na perícia ambiental criminal relativa 
ao delito de poluição realizada de modo qualitativo, para o le-
vantamento dos elementos materiais relevantes em um esta-
belecimento potencialmente poluidor, este estudo evidenciou a 

Figura 4:  Apresenta o armazenamento de resíduos sem segre-
gação, onde se observa fragmentos de rochas juntamente com 

resíduos químicos.

Figura 3: Apresenta o tanque de decantação, o qual não se 
apresentava limpo quando dos exames.
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possibilidade do uso da metodologia de licenciamento ambiental 
também neste tipo de análise. Além desses elementos, foi possí-
vel demonstrar a interação do meio ambiente natural e do meio 
ambiente de trabalho, que, em sua interface, pode apresentar 
diversos riscos laborais passíveis de se concretizarem em aci-
dentes e doenças do trabalho.

Do ponto de vista do licenciamento ambiental, há ainda a 
possibilidade da existência de outras abordagens metodológicas, 
além daquela apresentada pelo IBRAM-DF, que apresente outros 
aspectos relevantes e que não foram explorados nesse estudo. 
Sugere-se, assim, para trabalhos futuros, a aplicação dessas 
metodologias existentes para fins de comparação.
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ABSTRACT
Forensic toxicology is an interdisciplinary science employed in criminal investigation or during the judicial process. 
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1. INTRODUÇÃO

A toxicologia surgiu nos primórdios da humanidade, a par-
tir dos conhecimentos básicos essenciais para garantir a vida, 
como o conhecimento da alimentação e do sexo, com a fina-
lidade de garantir a descendência, e do conhecimento do que 
é venenoso (ou tóxico), pois a ingestão desse último levaria à 
mortes1. Na história da toxicologia, o documento considerado 
mais antigo surgiu em torno de 1500 a.C.: o Papiro de Ebers. 
Neste documento encontram-se dados sobre conhecimento do 
organismo humano e prescrições de substâncias curativas para 
enfermidades causadas por agentes tóxicos, além de mais de 
700 princípios ativos1. No século XVI, Paracelso (1493–1541) 
teve importante destaque na toxicologia ao afirmar que todas as 
substâncias são veneno, pois o que diferencia um veneno de um 
remédio é a dose2. Além disso, esse autor também documentou 
que a resposta do corpo às substâncias é dose-dependente, um 
importante conceito da toxicologia3. 

A toxicologia, por definição, é a ciência que estuda os 
efeitos nocivos de substâncias químicas em organismos vivos. 
A toxicologia forense, baseada nos princípios fundamentais da 
toxicologia, objetiva auxiliar no esclarecimento de fatos que 
apresentem interesse médico-legal, sendo uma ciência interdis-
ciplinar integrada pelas áreas de química analítica, toxicologia 
analítica e farmacologia, visando detectar, quantificar e interpre-
tar os achados de agentes tóxicos em uma ampla variedade de 
amostras biológicas2,4,5. 

A intoxicação é um desequilíbrio fisiológico provocado pela 
exposição à xenobióticos em determinada dose, e pela condição 
de exposição. Muitas vezes, os sinais e sintomas de intoxicação 
não são específicos para identificar seu agente causador, sendo 
necessário o emprego de métodos analíticos para sua determi-
nação. Nesses casos, é fundamental que a escolha da matriz 
biológica seja adequada (considerando-se a disponibilidade da 
amostra e o tipo de exposição) e que o método analítico utilizado 
seja compatível com a identificação do agente intoxicante5. 

A toxicologia forense se constitui em uma importante fer-
ramenta na materialização do crime uma vez que se constata a 
presença de substâncias tóxicas que influenciarão na elucida-
ção de eventos relacionados aos fatos investigados como, por 
exemplo, o desempenho de indivíduos que se envolveram em 
um acidente de trânsito, ou substâncias que tenham sido a cau-
sa de morte6. Nesse sentido, é importante que, considerando o 
impacto da produção da prova no sistema penal, os laboratórios 
procurem implementar sistemas de garantia da qualidade que 
envolvam não só a fase analítica, mas também a pré-analítica, 
que engloba a cadeia de custódia das amostras e o seu adequa-
do transporte e armazenamento  (temperatura e frasco de acon-
dicionamento adequados), a fim de que a relevância do resultado 
seja preservada6.

Desta forma, o presente trabalho teve como objetivo bus-
car as informações disponíveis na literatura referentes às ques-

tões relevantes à toxicologia forense, mostrando sua importância 
e abrangência nesta área.

2. METODOLOGIA

O método adotado nesta pesquisa bibliográfica foi revisão 
da literatura utilizando diferentes bases de dados como LILACS, 
Pubmed, Scielo e Google acadêmico. A coleta de dados foi reali-
zada no período de janeiro de 2019 a maio de 2020. Somente ar-
tigos relacionados à toxicologia geral e toxicologia forense foram 
incluídos na pesquisa. A finalidade do levantamento bibliográfico 
é buscar um tema específico à luz do conhecimento cientifífico, 
em um determinado período de tempo, com a possibilidade de 
gerar a postulação de hipóteses ou interpretações  e, assim, esti-
mular outras pesquisas acerca do tema proposto7,8. 

3. REFERENCIAL TEÓRICO	

3.1 Toxicologia Forense
A toxicologia é o estudo dos efeitos adversos de drogas, 

venenos e outras substâncias químicas em sistemas biológicos4. 
A toxicologia forense é o estudo e a aplicação da toxicologia rea-
lizados com o propósito de auxiliar na elucidação de fatos de inte-
resse médico-legal, auxiliando na investigação por meio da inter-
pretação dos resultados quando houver informações suficientes 
disponíveis sobre as circunstâncias do contexto que está sendo 
investigado. Suas principais áreas de aplicação são a toxicologia 
da investigação da morte, ou post mortem, a toxicologia ante 
mortem, a dopagem no esporte e teste de drogas em ambiente 
de trabalho e no trânsito 2,5,9,10.

Na toxicologia post mortem, as análises são aplicadas em 
investigação de crimes com vítimas fatais, onde há suspeita de 
que substâncias tóxicas possam ter contribuído com a causa da 
morte do indivíduo. Muitas vezes, também, é importante realizar 
pesquisa de drogas de abuso ou de medicamentos em vítimas de 
homicídio e morte acidental, pois pode haver correlação entre o 
consumo de drogas e as circunstâncias que causaram a morte.

A toxicologia ante mortem é responsável pela análise de 
amostras biológicas de indivíduos vivos, cujo consumo de subs-
tâncias tóxicas pode estar relacionado a fatos de interesse fo-
rense. Exemplo desta aplicação da toxicologia é o uso de “droga 
facilitadora de crime” (DFC), onde substâncias psicoativas são 
administradas à vítima, sem seu consentimento, com o objetivo 
de incapacitá-la de suas ações cognitivas para a decisão de rea-
lizar ou não um crime, sendo os mais comuns o roubo, homicídio, 
sequestro e estupro. As DFC’s geralmente são substâncias de 
tempo de meia-vida curto e que causam amnésia anterógrada, 
alucinação, sonolência e perda de consciência, causando confu-
são e incapacitando a reação da vítima5. Nesses casos, é impor-
tante que a coleta das amostras biológicas seja feita o mais breve 
possível, preferencialmente antes de iniciar qualquer tratamento 
que se faça necessário, sob a pena de se perder a prova do 
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crime11.
O controle de dopagem no esporte também é uma área 

de interesse forense, já que muitas vezes os atletas fazem uso 
de substâncias ilícitas, além do fato de que a detecção de subs-
tâncias, ou métodos proibidos, têm implicações legais ao atleta. 
As substâncias mais frequentemente utilizadas para melhora no 
desempenho nos esportes (saúde e bem-estar dos atletas) são 
anabolizantes, estimulantes, narcóticas e diuréticas5.

Com relação ao controle do uso de drogas no ambiente de 
trabalho, o objetivo é monitorar a autoadministração de substân-
cias que possam ter efeitos negativos na saúde dos indivíduos 
expostos podendo reduzir sua produtividade, como, também, 
causar acidentes no local de trabalho. Neste contexto, o monito-
ramento de indivíduos condutores de veículo automotor tem se 
destacado, pois o número de vítimas de acidente sob influência 
de drogas de abuso, ou de medicamentos, é crescente, sendo o 
álcool o mais prevalente, embora também seja necessário moni-
torar o consumo de medicamentos e drogas ilícitas5.

3.2 Amostras de interesse forense
As matrizes biológicas a serem utilizadas nas análises fo-

renses devem ser selecionadas considerando a disponibilidade 
da amostra e o tipo de exposição. Nos casos de intoxicação agu-
da, a utilização de sangue, urina e saliva demonstram-se ade-
quadas, enquanto que em casos de exposição crônica, matrizes 
como cabelo e unhas podem ser mais relevantes por fornecerem 
informações de período de exposição mais longo 5. Além disso, 
a escolha da matriz depende de uma gama de fatores que se 
relacionam com a natureza, integridade da amostra submetida à 
análise, tipo de investigação (ante mortem e post mortem), 
facilidade de coleta, e as considerações analíticas e de ensaio 
juntamente com a interpretação dos resultados12,13.

As principais matrizes biológicas utilizadas na caracteri-
zação da exposição humana à xenobióticos são urina, plasma, 
sangue, saliva e cabelo. Outras  matrizes alternativas também 
podem ser usadas como fluido oral, suor, unha, mecônio, tecidos 
e cabelos de recém-nascidos14,15.

Embora uma maior variedade de amostras esteja dispo-
nível nas investigações post mortem, a análise toxicológica 
dessas apresenta desafios adicionais em virtude de alterações 
celulares relacionados à autólise, redistribuição post mortem, 
decomposição ou ausência de amostras, fatores esses que in-
fluenciam na confiabilidade das análises, limitando a interpreta-
ção dos resultados obtidos 2,5,9,11,16,17. As matrizes biológicas nor-
malmente empregadas na caracterização da exposição humana 
em análises post mortem são sangue total (aorta, cavidade 
cardíaca e femoral), humor vítreo, fígado, conteúdo estomacal e 
urina.  Em casos de extrema putrefação, tecido muscular, cabelo 
e osso podem ser matrizes úteis13,18. 

Para monitoramento do consumo recente de drogas, as 
matrizes biológicas de escolha são o sangue total (ST), o fluido 
oral (FO) e a urina, devido à janela analítica de detecção des-

sas matrizes19. Em conjunto, os resultados encontrados nessas 
amostras podem responder perguntas sobre a extensão, o tempo 
e os possíveis efeitos prejudiciais do uso de drogas 4. Do ponto 
de vista toxicológico, a utilização de sangue total é considera-
da padrão-ouro5,6, visto que a detecção de xenobióticos nessa 
matriz é a que melhor se correlaciona com efeitos dessas subs-
tâncias no organismo20, embora a análise toxicológica de outras 
matrizes possa fornecer informações adicionais sobre a rota e o 
tempo de exposição de determinados xenobióticos 9.

A utilização de fluido oral como matriz biológica alterna-
tiva ao sangue vem sendo empregada devido ao aumento da 
sensibilidade dos métodos analíticos utilizados, o que permite a 
detecção de concentrações cada vez menores de analitos nas 
amostras biológicas. Essa matriz é de grande aplicabilidade no 
controle e monitoramento do uso de drogas, em especial nos 
condutores de veículo automotor em abordagens on road por 
ser facilmente coletada e de forma não invasiva. Porém, é uma 
amostra disponível somente ante mortem 21,22.

A urina é uma matriz biológica de janela de detecção am-
pla que fornece informações de uso pregresso, sendo possível 
detectar nessa matriz a droga inalterada e seus produtos de 
biotransformação. Essa matriz apresenta poucos interferentes, 
sendo de fácil preparo de amostra quando comparada ao san-
gue. Além disso, costuma estar disponível em grandes quanti-
dades e, muitas vezes, a concentração de drogas presentes é 
maior do que em outras matrizes, facilitando a identificação de 
xenobióticos 23–26.

Com relação à utilização de cabelo para análise toxicológi-
ca, é importante considerar que essa matriz fornece informações 
de uso pretérito, sendo possível detectar a exposição a drogas 
semanas ou meses antes da coleta da amostra, fato este que 
pode ser útil para avaliar a exposição crônica a alguns xenobió-
ticos5,27,28. Sua vantagem em relação a amostras como o sangue 
e a urina é a facilidade de coleta, transporte e armazenamento29.

A análise toxicológica do conteúdo gástrico pode ser útil, 
por exemplo, para determinar administração oral recente de me-
dicamentos e para distinguir a via oral de outras vias de adminis-
tração, embora a ausência de droga no estômago não garanta 
que a ingestão não tenha ocorrido18.

3.3 Conservação das amostras
A coleta e a preservação de evidências forenses são 

fundamentais para a resolução bem-sucedida de investigações 
criminais, tendo em vista que, se os resultados não são confiá-
veis, podem ocorrer falsas interpretações e conclusões errôneas. 
Portanto, os métodos empregados devem ser adequados a cada 
caso e a cada matriz biológica envolvida30,31.

Tendo em vista o impacto da coleta adequada nas análises 
toxicológicas, cabe ressaltar a importância de que a coleta in 
vivo seja realizada antes da implementação de medidas tera-
pêuticas durante o atendimento hospitalar, quando houver. Nos 
casos post mortem a necropsia deve ser realizada o mais bre-
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ve possível. Ou então, recomenda-se que o corpo seja mantido 
sob refrigeração para minimizar as alterações de concentração 
devido aos processos putrefativos. Dessa forma, as amostras 
apresentarão suas características o mais próximo possível da 
situação original, promovendo sua melhor preservação11.

As concentrações dos xenobióticos em amostras biológi-
cas podem variar consideravelmente desde o momento da morte 
até a coleta, uma vez que nos fenômenos cadavéricos ocorre 
autólise celular e, desta forma, drogas e venenos podem ser li-
berados dos seus sítios de ligação dos tecidos e principais ór-
gãos17. Sendo assim, o conhecimento sobre a estabilidade das 
substâncias em matrizes biológicas (alguns medicamentos já 
são conhecidos pela sua instabilidade), e de mecanismos de sua 
degradação, fornecem ao toxicologista maneiras de minimizar e 
evitar possíveis contaminações ou interferências e, consequen-
temente, erros na interpretação dos resultados9,30. 

Quando a análise não pode ser realizada imediatamen-
te após a coleta, o ideal é que o material seja armazenado em 
frascos com temperatura adequada e com uso de conservantes, 
quando necessário, em locais protegidos para garantir a segu-
rança e integridade das amostras30.

Com relação à conservação de amostras post mortem, 
os cuidados devem ser reforçados. Por exemplo, é comum que 
medicamentos de abuso sofram mudanças post mortem, e a 
extensão dessas mudanças varia significativamente entre as di-
ferentes drogas. Os principais fatores que influenciam no estado 
de qualidade das amostras são: estabilidade da droga e os efei-
tos de qualquer difusão desta para outros tecidos, além de sua 
decomposição e eventual liquefação de tecidos, o ambiente, a 
temperatura e outros fatores ambientais18. 

A coleta das amostras ocorre de maneira individual, respei-
tando as suas particularidades, devendo ser considerados fato-
res como recipientes de acondicionamento próprios, a necessi-
dade ou não de refrigeração, fotossensibilidade e volatilidade dos 
analitos. O cuidado com os recipientes também deve ser levado 
em consideração, evitando-se contaminações e possíveis inter-
ferências provenientes do frasco30. 

Alguns cuidados específicos devem ser considerados 
quando da coleta de sangue para análise toxicológica, no que diz 
respeito ao seu acondicionamento. Essa amostra deve ser cole-
tada em tubos contendo flúor, pois este atua como conservante 
evitando alterações nas concentrações dos tóxicos 30,31.  Além 
disso, é preciso precraução quanto ao uso de anticoagulantes, 
pois estes podem causar interferências em alguns casos. Da 
mesma forma, é preciso  ter atenção à temperatura de acondicio-
namento das amostras, pois quando a análise é realizada com 
plasma, o sangue não deve ser congelado para que a separação 
por centrifugação não seja inviabilizada30. 

3.4 Cadeia de custódia
Em virtude das repercussões legais da toxicologia foren-

se, todas as evidências associadas a um caso necessitam ser 

documentadas e mantidas em segurança para que a idoneidade 
do processo não seja prejudicada30. As evidências são capazes 
de interligar pessoas, lugares e ações que cercam eventos nos 
quais os indivíduos são legalmente responsabilizados30. A cadeia 
de custódia é usada para manter e documentar a história crono-
lógica da evidência, desde sua coleta, identificação, acondicio-
namento, manuseio, transporte, recebimento, armazenamento, 
até sua análise e armazenamento de contraprova. Sendo as-
sim, refere-se ao tempo em curso no qual a amostra está sendo 
manuseada e, também, ao registro das pessoas envolvidas no 
processo, buscando garantir que o resultado do laudo realmen-
te corresponda ao vestígio originalmente encontrado no local do 
crime 5,32. A cadeia de custódia se divide em externa e interna: a 
fase externa envolve o transporte do local de coleta até a chega-
da ao laboratório; a fase interna refere-se ao fluxo da amostra no 
laboratório, desde o seu recebimento até o descarte32. A rastrea-
bilidade do processo envolvendo a evidência permite uma trans-
parência do trâmite dentro da investigação e processo penal. Por 
isso, é fundamental que cada passo seja documentado desde o 
início até o fim do processo32.

A cadeia de custódia também permite a ampla defesa das 
partes.  Portanto, de acordo com o Código Penal Brasileiro, o 
laboratório criminal deverá manter material suficiente para con-
traprova pericial, satisfazendo, assim, o princípio Constitucional 
do contraditório e da ampla defesa do acusado32.

Todas as fases devem ser realizadas seguindo rigorosos 
protocolos. Caso contrário, a evidência poderá ser contestada 
e seu “valor” questionável. Nesse contexto, a cadeia de cus-
tódia é considerada um elo sensível dentro das investigações 
criminais, pois qualquer falha pode comprometer o processo33. 
É importante ressaltar que a identificação nominal das pessoas 
envolvidas no processo é realizada caracterizando-se suas res-
ponsabilidades com implicações legais e também morais, tendo 
em vista que o destino de vítimas e réus proveem do resultado 
da perícia 33.

3.5 Técnicas de análise toxicológica	
Os quadros de intoxicação causados pela exposição aos 

agentes xenobióticos, na maioria das vezes, apresentam sinto-
mas e lesões inespecíficos, o que requer a utilização de métodos 
analíticos que possibilitem o isolamento, a identificação e a quan-
tificação dessas substâncias em matrizes biológicas5. Estas são 
diversas e podem apresentar grande quantidade de interferentes, 
o que aumenta o grau de dificuldade de análise. Entretanto, téc-
nicas de preparo de amostras podem ser aplicadas previamente 
ao emprego de técnicas de detecção com a finalidade de isolar o 
analito de interesse, visando à perda mínima deste com remoção 
eficaz de interferentes, alta recuperação do analito, baixo tempo 
de análise e custo12.

A análise toxicológica inicia-se com testes de triagem ou 
screening, seguido por teste confirmatório. A triagem geralmen-
te é realizada através de técnicas de imunoensaio que, depen-
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dendo do teste, pode conter anticorpos para a detecção de uma 
droga específica, de um metabólito ou de uma classe de subs-
tâncias. Apresentam alta sensibilidade, mas costumam ser pouco 
específicos, podendo haver a possibilidade de resultados falsos, 
tanto positivos quanto negativos. Dessa forma, deve-se proceder 
à análise confirmatória para todos os testes de screening com 
resultado positivo, e de 5% dos resultados negativos5,34.

Os métodos analíticos mais utilizados na toxicologia foren-
se para a determinação e quantificação de xenobióticos são téc-
nicas que apresentam maior sensibilidade e compatibilidade com 
as concentrações dos compostos de interesse presentes nas 
amostras biológicas12. Logo, as técnicas consideradas “padrão
-ouro” nas análises toxicológicas forenses são as cromatografias 
em fase gasosa ou em fase líquida, acopladas à espectrometria 
de massas (CG-EM ou CL-EM), também conhecidas pelas siglas 
em inglês GC-MS e LC-MS, respectivamente35,36.

3.5.1 Técnicas confirmatórias
Existe uma grande diversidade de agentes tóxicos. A pre-

sença deles nas matrizes biológicas pode ser concomitante, e, 
frequentemente, de características desconhecidas. Em razão 
disso, as técnicas cromatográficas são amplamente utilizadas 
para separação desses compostos e, muitas vezes, o emprego 
de método multianalítico é necessário para detectar simultanea-
mente mais de uma substância em uma mesma amostra, e de 
forma inequívoca37. 

Em laboratórios de toxicologia forense e clínica, as princi-
pais técnicas utilizadas são CG-EM e CL. Esses métodos são im-
portantes ferramentas na identificação de diferentes substâncias 
em amostras complexas. O emprego de CL-EM e CL-EM/EM tem 
se tornado cada vez mais frequentes, pois além de apresentarem 
a alta seletividade da detecção de espectrometria de massas, 
permite a análise de amostras aquosas e de analitos hidrofílicos, 
termolábeis e não voláteis38.

A cromatografia em fase gasosa acoplada à espectrome-
tria de massas é a técnica de escolha para triagem e confirmação 
de substâncias voláteis 39. Esta técnica permite a detecção em 
escala de nano a picogramas, sendo de grande aplicabilidade 
devido à alta sensibilidade, podendo separar misturas complexas 
com até 200 compostos muito semelhantes. A limitação desse 
método é a necessidade de que o analito seja volátil e termica-
mente estável39.

A cromatografia líquida é aplicada para compostos não vo-
láteis, hidrofílicos e termolábeis, e no controle de doping 40. Esta 
técnica é complementar, mas não alternativa, à CG-EM, ainda 
o padrão de ouro na toxicologia analítica. Os instrumentos de 
CL-EM são muito mais caros do que os de CG, sendo uma das 
razões pelas quais eles não se encontram disponíveis em muitos 
laboratórios. Outra vantagem de aplicação da CL-EM na toxico-
logia analítica é a capacidade de avaliar conjugados de drogas 
intactos, de forma que a identificação e quantificação destes 
compostos sejam possíveis sem que se necessite das etapas 

de hidrólise41.
Drogas utilizadas como facilitadoras de crime podem ser 

difíceis de serem detectadas, pois a substância ativa frequen-
temente está presente em baixas concentrações (administradas 
em doses baixas), podendo, também, apresentar instabilidade 
química e tempo de meia-vida curto, sendo rapidamente elimina-
das do organismo. No entanto, a sensibilidade da técnica CL-EM/
EM é capaz de revelar a presença de benzodiazepínicos alguns 
dias após a administração da droga. Em estudo relatado por 
Kintz et al.,  foi detectada a presença de Zolpidem no sangue, 
urina e cabelo seis dias após o evento ter ocorrido 42. Swanson 
et al. também relataram o uso de CL-EM/EM e CG-EM na iden-
tificação de carfentanil e furanil fentanil em amostras biológicas 
envolvidas com a causa da morte em dois relatos de casos43.

Em caso de misturas complexas de substâncias com po-
laridades muito diferentes, compostos com menor resistência ao 
fluxo ou maior estabilidade à pressão, hidrólise ou alta tempera-
tura, emprega-se a cromatografia líquida de alta eficiência44. As 
principais aplicações são para determinação de drogas, medica-
mentos e seus respectivos metabólitos em amostras biológicas45.

3.6 Laudo Toxicológico 
O laudo de análise toxicológica é constituído pela conclu-

são das análises, e também, por uma eventual interpretação dos 
resultados, além de outras informações como: identificação do 
processo ou inquérito e da entidade requisitante, método ana-
lítico utilizado e referências à técnica de isolamento utilizada, 
datas de recepção (recebimento) das amostras e conclusão dos 
exames, amostras analisadas, especialista responsável pela 
execução das análises, níveis de detecção e de quantificação, 
descrição das amostras analisadas, e outras informações que 
possam ser consideradas relevantes para elaboração das con-
clusões46. De acordo com o artigo 160 do Código de Processo 
Penal (Decreto Lei nº 3.689 de 03 de Outubro de 1941), o perito é 
responsável pela elaboração do laudo, onde irá descrever, minu-
ciosamente, a evidência que foi analisada33. O laudo compõe-se 
de quatro partes: a primeira é conhecida como preâmbulo, que 
contém o nome do perito e o objetivo da perícia; em seguida, é 
elaborada a descrição detalhada do objeto perícia; na sequência, 
a discussão, onde o perito, argumentará os detalhes dos exames 
pertinentes, formulando, assim, seus pareceres; e para finalizar, 
a conclusão onde os quesitos formulados pelas partes devem ser 
respondidos33.

O laudo é normalmente encaminhado ao perito que requi-
sitou a análise, sendo posteriormente remetido à entidade requi-
sitante isoladamente, ou em conjunto com o Laudo de Necropsia 
ou de Clínica Médico-Legal46. 

3.7 Aplicação da toxicologia em relatos de casos
Na literatura, existem diversos relatos do emprego da toxi-

cologia forense, como: identificação de compostos envolvidos na 
causa de morte, crimes facilitados por uso de drogas, condução 
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de veículos automotores sob influência de substâncias psicogê-
nicas, intoxicação, além de outros casos.

Em um estudo conduzido na Holanda, casos post mor-
tem envolvendo medicamentos à base de anfetaminas foram 
revisados por Verschraagen et al.47. A anfetamina é uma droga 
sintética com efeito estimulante, que produz efeito semelhante 
ao da cocaína, atuando no sistema nervoso central e induzindo 
um estado hiperativo48. Os autores revisaram casos post mor-
tem entre os anos de 1999-2004. Foram comparadas, as con-
centrações de drogas à base de anfetaminas no sangue femoral 
de casos de morte suspeita, não natural, com concentrações no 
sangue total de indivíduos envolvidos em casos não fatais, como 
os de condução automobilística sob influência de drogas. No 
período analisado foram encontrados 70 casos, sendo a droga 
mais detectada 3,4-metilenodioximetanfetamina (MDMA), segui-
do pela anfetamina. Análises toxicológicas foram realizadas em 
amostras de sangue e/ou urina para investigar drogas de abuso, 
fármacos e álcool. Os autores concluíram que concentrações de 
MDMA e anfetaminas no sangue estão relacionadas aos casos 
de mortes e condução automobilística sob influência de drogas. 
No entanto, a detecção isolada destes compostos nas amostras 
não pode ser estabelecida como a causa da morte, visto que dro-
gas do tipo anfetamina são geralmente utilizadas em combinação 
com álcool e outras drogas, como a cocaína e canabinóides47.

Para investigar a causa da morte de um jovem encontrado 
na condição de rigor e livor mortis, exames post mortem e 
análises toxicológicas foram requisitadas49. Diferentes amostras 
biológicas foram coletadas (sangue, urina, cabelo, conteúdo 
gástrico) e múltiplas substâncias foram encontradas (etanol, co-
caína, lidocaína, fenacetina, paracetamol, levamisol, cetamina, 
MDMA, entre outras), o que resultou em uma intoxicação fatal 
por múltiplas drogas. As análises de triagem foram realizadas na 
urina para anfetaminas, antidepressivos tricíclicos, barbitúricos, 
benzodiazepínicos, canabinóides, metadona, cocaína e opiáceos 
pela técnica de imunoensaio enzimático de multiplicação (EMIT). 
A concentração de etanol no sangue, urina e conteúdo gástrico 
foi determinada por headspace CG-EM. Análises de triagem 
para substâncias desconhecidas foram feitas por CG-EM. Análi-
ses de confirmação também foram realizadas por CG-EM, con-
cluindo-se que a ingestão concomitante de mefedrona, cocaína e 
etanol foi a provável causa da morte do indivíduo devido ao efeito 
toxicológico sinérgico dessas drogas 49.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A toxicologia forense é a área do conhecimento voltada 
à compreensão dos agentes tóxicos sob diversas situações, 
identificando-os e determinando suas concentrações, podendo 
relacioná-los com os efeitos no organismo. Além disso, a toxi-
cologia forense é destinada a estudar e detectar os tóxicos que 
estejam relacionados à investigações criminais, à serviço da 
Justiça. Considerando a grande diversidade de medicamentos, 

drogas ilícitas e, também, venenos, as análises toxicológicas 
são indispensáveis em diversos casos ante mortem e post 
mortem, sendo necessário que os laboratórios forenses portem 
equipamentos compatíveis à detecção das baixas concentrações 
de xenobióticos frequentemente relatadas na toxicologia forense.

Cabe, ainda, ressaltar que, os resultados gerados por meio 
dessas análises devam ser inequívocos e, o laudo, irrefutável. 
Para isso, todas as etapas, desde a coleta da amostra, identi-
ficação, conservação e transporte, até sua análise final, devem 
ser realizadas criteriosamente, registrando-se toda a cadeia de 
custódia, a fim de garantir a confiabilidade dos resultados.

Outros critérios bastante relevantes evidenciados nos últi-
mos anos são a certificação de pessoal, a validação de procedi-
mentos, programas de controle de qualidade e a acreditação dos 
laboratórios, com a implementação de sistemas de gerenciamen-
to de qualidade, fortalecendo ainda mais o resultado do laudo 
pericial, fornecendo subsídios técnicos para as investigações e 
devidos esclarecimentos na  esfera judicial 2,10.
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IS IT POSSIBLE TO USE ALVEOLAR BONE RESORPTION LEVEL 
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RESUMO
A Antropologia Forense visa estimar, por meio da análise de remanescentes ósseos, características como idade, sexo, ancestra-
lidade, estatura e destreza manual para estabelecer o perfil antropológico. Este estudo piloto, partindo da hipótese de que o lado 
dominante, que guarda relação com a destreza manual, pode influenciar algumas estruturas ósseas, objetivou testar a estimativa de 
destreza manual analisando o nível de reabsorção óssea alveolar em maxila e mandíbula, baseado na possível assimetria óssea 
alveolar existente entre os dentes e seus contralaterais de acordo com a dominância lateral exercida por uma pessoa ocasionada 
por traumas biomecânicos durante a escovação dental ao longo da vida. A amostra foi composta por 30 ossadas do Laboratório de 
Antropologia Forense do Centro de Medicina Legal. A mensuração do nível de reabsorção óssea alveolar foi realizada através de 
um paquímetro digital para determinar a distância entre a junção cemento-esmalte e o rebordo alveolar. Os dados obtidos foram 
analisados por meio de estatística descritiva, verificando uma diferença no nível de reabsorção óssea entre os dentes e seus contra-
laterais e o resultado do lado com maior reabsorção foi comparado com o resultado do respectivo laudo antropológico. O resultado 
da metodologia testada com o laudo antropológico foi coincidente em 14 maxilas (46,66%) e em 12 mandíbulas (40,00%), sendo 
possível concluir, com base na metodologia proposta e na amostra estudada neste estudo piloto, que o método não foi aplicável para 
estimativa da destreza manual.

PALAVRAS-CHAVE: Antropologia Forense. Odontologia Legal. Reabsorção Óssea.

ABSTRACT
Forensic Anthropology aims to estimate, through the analysis of bone remains, characteristics such as age, sex, 
ancestry, stature and handedness to establish the anthropological profile. This pilot study, based on the hypothesis 
that the dominant side, which is related to handedness, may influence some bone structures, aimed to test the 
estimation of handedness by analyzing the level of alveolar bone resorption in the maxilla and mandible, based 
on possible bone asymmetry between the teeth and their contralateral teeth, according to the lateral dominance 
exercised by a person caused by biomechanical trauma during toothbrushing throughout life. The sample consisted 
of 30 skeletons from the Forensic Anthropology Laboratory of the Center of Legal Medicine. The measurement of 

*ricardohenrique@usp.br

REVISTA CRIMINALÍSTICA E MEDICINA LEGAL 
V.5 | N.1 | 2020 | P. 27 A 33 | ISSN 2526-0596
DOI: 10.51147/RCML043.2020

27



Manente et al. | Revista Criminalística e Medicina Legal | V.5 | 2020 | ISSN 2526-0596

28

INTRODUÇÃO

As Ciências Forenses englobam diversas áreas de conhe-
cimento capazes de atuar na análise de vestígios para contribuir 
em questões judiciais, sendo uma de suas áreas, a Antropologia 
Forense que possibilita a estimativa do perfil da vítima pelo es-
tudo dos remanescentes ósseos1. Assim sendo, a Antropologia 
Forense pode, por meio da formulação do perfil antropológico, 
aproximar das características da pessoa desaparecida e auxiliar 
no direcionamento para a aplicação de um método primário de 
identificação. Nesse processo é feita uma análise minuciosa da 
ossada para que se encontrem aspectos e dados característicos 
que possam ser utilizados para estimar sexo, idade, ancestralida-
de, estatura e destreza manual2. 

A destreza manual refere-se à preferência e habilidade que 
uma pessoa apresenta em utilizar a mão direita ou esquerda, 
determinando, assim, uma dominância lateral, sendo esta uma 
característica importante a ser estimada na análise forense. 
Sempre que possível, deve ser avaliada da melhor maneira, uma 
vez que pode contribuir, junto aos demais dados coletados, para 
a construção do perfil antropológico do indivíduo3.

Em Antropologia Forense, a destreza manual pode ser es-
timada por meio da análise de ossos como clavícula, úmero e 
rádio4. Mas existem situações em que os remanescentes ósseos 
supracitados não são encontrados, o que impossibilita tal estudo 
e sua estimativa5. Outro ponto a se considerar é a forma com a 
qual as ossadas são acondicionadas e encaminhadas para aná-
lise, o que pode danificar algum osso6 e também prejudicar a 
aplicação do método.

A destreza manual possui relevância como característica 
individual e nem sempre pode ser determinada por meio dos mé-
todos convencionais, seja através da observação da fossa gle-
nóide da escápula7 ou por meio da análise da clavícula, úmero e 
rádio4. Então, surge a necessidade de se avaliar outras metodo-
logias. Nesse sentido, a hipótese deste trabalho é se seria possí-
vel estimar a destreza manual por meio da análise antropológica 
da maxila e mandíbula.

Essa possibilidade emerge do fato de estudos8,9,10 demons-
trarem que a doença periodontal se expressa simetricamente na 

cavidade oral e que um dos fatores que é capaz de gerar uma 
diferença de simetria entre os dentes e seus contralaterais é a 
destreza manual do indivíduo. Isso é devido ao fato de que a 
utilização da mão de maior dominância no quadrante do mesmo 
lado durante a escovação poderia, além de fatores locais, atuar 
de forma a gerar diferenças entre os dentes do lado direito e 
esquerdo10.

Ademais, baseado na dominância lateral expressa por um 
indivíduo, há o fato de que escovar os dentes com a mão esquer-
da ou direita possa afetar na recessão gengival e em qual locali-
zação isso poderia ocorrer11. Traumas biomecânicos oriundos de 
uma escovação excessiva ou inadequada podem levar à abra-
são cervical e essa, muitas vezes, está relacionada à recessão 
gengival12. Já foi demonstrado, em estudo, que para os destros 
a recessão foi mais observada no lado direito do arco dental, 
enquanto para os canhotos, a recessão foi mais localizada nos 
quadrantes esquerdos dos arcos dentais11.

Uma vez que exista a ocorrência de um trauma, como o 
produzido mecanicamente pela escovação, gera-se a destruição 
do tecido conjuntivo que circunda o dente levando à recessão 
gengival e, por consequência, causando reabsorção óssea, já 
que o epitélio juncional migrará apicalmente devido à perda de 
inserção conjuntiva13. Assim sendo, a perda óssea é mais um 
fator diferencial que poderia ser analisado entre o destro e o ca-
nhoto, de acordo com o seu padrão de escovação.

Diante do exposto, baseado nessa associação entre re-
cessão gengival e perda óssea, e na possível relação entre uma 
maior força mecânica ser aplicada na escovação no lado de do-
minância de uma pessoa, o objetivo desse estudo piloto foi ava-
liar a possibilidade de se estimar a destreza manual de um indi-
víduo por meio da análise do grau de reabsorção óssea alveolar 
em maxila e mandíbula comparando com resultados de métodos 
convencionais já pré-estabelecidos pelos laudos antropológicos 
do Centro de Medicina Legal da Faculdade de Medicina de Ribei-
rão Preto da Universidade de São Paulo (CEMEL-FMRP/USP). 

MATERIAL E MÉTODOS

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Éti-

alveolar bone resorption level was performed using a caliper to determine the distance between the cement-enamel 
junction and the alveolar ridge. The data obtained were analyzed using descriptive statistics, verifying a difference 
in the level of bone resorption between the teeth and their contralateral and the result of the side with the greatest 
resorption was compared with the result of the respective official anthropological report. The result of the methodol-
ogy tested with the anthropological report was coincident only in 14 maxilla (46.66%) and in 12 mandibles (40.00%), 
being possible to conclude, based on the proposed methodology and the studied sample, that the method is not 
applicable to estimate handedness.

KEYWORDS: Forensic Anthropology. Forensic Dentistry. Bone Resorption.
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ca em Pesquisa em seres humanos da FMRP-USP (CAAE: 
82840318.9.0000.5419). Foram utilizadas 30 ossadas humanas 
armazenadas no Laboratório de Antropologia Forense (LAF) do 
CEMEL-FMRP-USP.

Os critérios de inclusão para seleção das ossadas foram: 
(i) já existir, no laudo antropológico oficial, a informação relacio-
nada à estimativa de destreza manual por meio dos métodos 
convencionais4,7; (ii) existir dentes homólogos bilateralmente 
nos arcos dentais e; (iii) bom estado de conservação da maxila 
e mandíbula, ou seja, não estarem demasiadamente degradadas 
ou com fraturas extensas.

A mensuração para a avaliação da recessão óssea na 

maxila e mandíbula foi realizada por meio de paquímetro digi-
tal WesternPro® (Western®, China). Os elementos dentais se-
lecionados foram preferencialmente os dentes posteriores, por 
apresentarem maior integridade na grande maioria das ossadas, 
permitindo uma maior padronização do método. Foi avaliado, 
também como critério de seleção, se o elemento dental em ques-
tão possuía o seu contralateral possibilitando, assim, a realiza-
ção da mensuração em ambos os lados para a comparação. No 
procedimento de mensuração, a ponta do paquímetro foi posicio-
nada na área central da face vestibular, a partir da linha de junção 
cemento-esmalte, até o rebordo alveolar da maxila ou mandíbula 
(Figura 1).

Figura 1 - Demonstração de mensuração realizada nos dentes a partir da jun-
ção cemento-esmalte até o rebordo alveolar da maxila (A) e mandíbula (B).

As medidas obtidas foram tabuladas em planilha do pro-
grama Microsoft Excel™ (Microsoft™, EUA), onde os dados fo-
ram apreciados por meio de análise estatística descritiva para 
determinar se houve diferenças entre os arcos dentais direito e 
esquerdo quanto ao padrão de reabsorção óssea.

Quando estabelecida predominância na reabsorção ós-
sea em um dos lados (direito e/ou esquerdo), foi realizada a 
comparação com a destreza manual estimada no respectivo 
laudo antropológico oficial feito pelo Laboratório de Antropo-
logia Forense (LAF) do Centro de Medicina Legal (CEMEL), 
averiguando, assim, se o lado com o maior nível de reabsor-

ção óssea mensurada no presente estudo apresentava coin-
cidência com o resultado do laudo antropológico arquivado 
pelo LAF-CEMEL.

RESULTADOS 

Na amostra composta por 30 ossadas humanas, com-
preendendo 30 ossos maxilares e 30 mandíbulas, foi possível 
constatar que em todas havia diferença no nível de reabsorção 
óssea entre o dente de escolha e seu contralateral, conforme 
demonstrado na Tabela 1.
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Neste estudo piloto, os pré-molares foram os dentes mais 
utilizados para a mensuração da reabsorção óssea alveolar, sen-
do que o primeiro pré-molar foi utilizado em 46,67% das amos-
tras, seguido pelo segundo pré-molar, em 20% da amostra.

Já a respeito da comparação entre a estimativa da destre-
za manual pelo método proposto em comparação com a já esti-

mada pela análise dos métodos convencionais do LAF-CEMEL, 
é possível observar que em 14 maxilas examinadas foi obtido 
resultado coincidente com o laudo antropológico, enquanto na 
mandíbula, isso ocorreu em 12 amostras. Assim sendo, a taxa de 
compatibilidade da destreza manual com relação à maxila foi de 
46,66%; já com a mandíbula, foi de 40,00% (Tabela 2).

Tabela 1 – Dados da mensuração, em milímetros, de reabsorção óssea das amostras.
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DISCUSSÃO

O perfil antropológico apresenta uma grande importância 
na análise forense, já que por meio de sua formulação é reduzida 
a quantidade de indivíduos supostos para que possa se aplicar 
um método de identificação humana primária. Entretanto, ainda 
existem alguns obstáculos a serem enfrentados, como ossadas in-
completas5, fragmentadas ou, ainda, danos às estruturas ósseas6, 
fatos esses que podem comprometer a obtenção desse perfil.

A idealização e hipótese da metodologia aplicada neste es-
tudo parte do fato de que os dentes se preservam mais do que ou-
tros tecidos do corpo ao longo do tempo14, o que faz de sua análise 
uma vantagem na Antropologia Forense. E dessa maneira, se fos-
se possível estimar a destreza manual por meio da análise do nível 
de reabsorção óssea entre os dentes analisados da maxila e man-
díbula e seus respectivos contralaterais, aumentar-se-ia a chance 
de incluir esse quesito na formulação do perfil antropológico.

No estudo de Francisco (2011)15 foram contabilizados os 
ossos integrantes de remanescentes humanos encaminhados ao 
CEMEL e foi constatado que a clavícula esquerda esteve presen-
te em 32 casos (76%); úmero esquerdo em 36 das vezes (86%), 
e o rádio esquerdo em 30 casos (71%). A clavícula e o rádio direi-
tos estiveram presentes em 35 das vezes (83%), cada um deles; 
e o rádio direito, em 29 dos casos (69%), sendo essas as estrutu-
ras comumente utilizadas para a estimativa da destreza manual 
na análise forense. Já a maxila e a mandíbula estavam presentes 
em 41 ossadas (98%) e em 36 ossadas (86%), respectivamente, 
o que indica que os elementos dentais podem apresentar maior 
chance de estarem acessíveis para análise em comparação aos 
ossos do apêndice superior.

Ao usar essas estruturas ósseas do apêndice superior nas 
metodologias de rotina da destreza manual, são encontradas 
tanto vantagens como desvantagens. A facilidade de se utilizar 
ossos como a escápula, clavícula, úmero e rádio é a certeza de 
que a maioria dos esqueletos são assimétricos, e que os an-
tropólogos consideram o lado dominante maior, principalmente 
quando analisados em idosos e trabalhadores braçais16. A di-
ficuldade do emprego desse método relaciona-se com o atual 
estilo de vida da sociedade contemporânea, pois pode diminuir 
os estímulos mecânicos que exercem mudanças significativas 
nas estruturas esqueléticas a ponto de diferenciar um destro de 

um canhoto17, e, como mencionado anteriormente, nem sempre 
ossos do apêndice superior chegam íntegros ou junto da ossada 
a ser analisada5,6. 

 A estimativa da destreza manual no LAF/CEMEL segue o 
seguinte protocolo de análise de diferentes ossos, de ambos os 
lados, dos membros superiores18: verificam-se características da 
clavícula (comprimento máximo e área de ligação do ligamen-
to costo-clavicular), do úmero (máxima distância biepicondilar, 
largura do sulco intertubercular e diâmetro do forame nutriente), 
do úmero+rádio (comprimentos máximos somados) e do rádio 
(distância do tubérculo dorsal ao processo estilóide e área de 
ligação do bíceps). Dessa forma, à exceção da análise da claví-
cula quanto ao seu comprimento máximo, que é menor no lado 
dominante, em todas as outras análises antropométricas men-
cionadas indicam que a maior medida está relacionada ao lado 
dominante. Porém, um estudo em ossadas realizado por Francis-
co (2011)15, no período compreendido entre os anos de 1999 a 
2004, utilizou-se esse protocolo cujos resultados mostraram que 
a análise da destreza manual não pôde ser estimada em 74% 
dos casos investigados.

Quanto às taxas de compatibilidade obtidas no presente 
estudo, foi possível verificar que, apesar de todas as ossadas ana-
lisadas apresentarem uma diferença no nível de reabsorção óssea 
entre os lados direito e esquerdo, ou seja, entre o dente analisado 
e o seu contralateral, quando comparados os resultados do lado 
de maior reabsorção com o laudo antropológico, houve baixa coin-
cidência, uma vez que, tanto na maxila quanto na mandíbula, a 
porcentagem de acertos não passou de 50% dos casos.

Dessa forma, de acordo com a análise dos dados encon-
trados nesse estudo, observou-se que, a porcentagem de acertos 
tanto da maxila como da mandíbula com relação aos resultados 
referentes à destreza manual emitidos no laudo antropológico, 
foram insuficientes para que se possa indicar o uso dessa me-
todologia proposta em uma análise pericial baseando-se apenas 
nesses dados iniciais. Porém, acrescenta-se a possibilidade de 
investigação de outras análises e variáveis.

A tentativa de se estimar a destreza manual por métodos 
sem utilização de ossos do apêndice superior também foi reali-
zada por Glassman e Dana (1992)19 em um estudo que analisou 
a possível associação da assimetria bilateral do forame jugular 
como um indicador de lateralidade por meio da morfologia cra-

Tabela 2 – Resultados referentes à compatibilidade da destreza manual encontrada no estudo com relação à 
estimada no laudo pericial.
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niana. Porém, os autores concluíram que, para fins forenses, não 
houve uma associação significativa entre a assimetria do forame 
jugular e a destreza manual.

Em outro estudo20 que se investigou a relação da destreza 
manual com outros tipos de ossos do apêndice superior, como as 
mãos e, até mesmo de uma das estruturas do apêndice inferior, 
como os pés, não se observou resultado positivo. Akyeampong 
(2017)20 analisou se as dimensões da mão e do pé são boas 
variáveis no dimorfismo sexual e na estimativa da altura, e se a 
destreza manual estaria associada às assimetrias presentes nes-
sas estruturas. Verificou-se que a influência da destreza manual 
no comprimento das mãos e dos pés não foi estatisticamente 
significante, pois foi observada que a assimetria de ambas foi 
mais notável do lado esquerdo, independentemente da destreza 
manual do indivíduo.

Aydintug et al. (2019)21 buscaram descobrir os efeitos da 
destreza manual na escovação de dentes e na saúde bucal. Os 
resultados mostraram que os destros escovaram melhor seus 
quadrantes esquerdos, enquanto os canhotos e indivíduos am-
bidestros escovaram melhor seus quadrantes direitos. Assim, 
é observado um resultado contrário ao de Tezel et al. (2001)11, 
onde inferiram que os maiores índices de escovação que leva-
vam, consequentemente, a maiores graus de recessão gengival, 
eram encontrados no lado direito do arco dental nos destros e no 
lado esquerdo nos canhotos.

Deste modo, segundo Tezel et al. (2001)11, o fato do indi-
víduo ser destro ou canhoto sugere influenciar em qual localiza-
ção (direita ou esquerda) irá ocorrer a recessão gengival, e, de 
acordo com Darby et al. (2012)10, o trauma mecânico ocasionado 
frequentemente durante a escovação indica a possibilidade de 
causar uma assimetria entre um dente e seu contralateral. Porém, 
como observado neste estudo piloto, a metodologia quanto à aná-
lise da reabsorção óssea alveolar de dentes homólogos bilaterais 
em ossadas mostrou-se ser pouco efetiva para verificar a destreza 
manual, uma vez que o nível e o local da reabsorção óssea não 
apresentaram uma associação com a dominância lateral.

Uma hipótese quanto ao resultado obtido pode ser devido 
ao fato de que nem todas as pessoas, ao escovarem os den-
tes, exercerem uma força e frequência suficiente para acarretar 
perda de inserção conjuntiva e, consequentemente, reabsorção 
óssea localizada13. Assim sendo, a região em que ocorre a rea-
bsorção óssea estaria mais atrelada a outros fatores do que os 
traumáticos, como, por exemplo, fatores oclusais, margens com 
excesso de material restaurador, lesões periapicas persistentes 
e fraturas radiculares. 

Novos estudos e sugestões de metodologias para aprimo-
rar a estimativa do perfil antropológico são de extrema impor-
tância no cenário forense. Dessa forma, é importante ressaltar 
que existe a possibilidade de revisão e possível aperfeiçoamento 
desta metodologia para aplicação em pesquisas futuras, uma 
vez que resultados inconclusivos estimulam o estudo e busca 
por técnicas científicas específicas.

CONCLUSÃO

Após análise dos dados concluiu-se que não foi possível, 
através da metodologia apresentada e amostra estudada, es-
timar a destreza manual de um indivíduo por meio da análise 
do grau de reabsorção óssea alveolar de dentes homólogos da 
maxila e mandíbula comparando-se com resultados de métodos 
convencionais já pré-estabelecidos pelo laudo antropológico, ha-
vendo a necessidade de novos e mais amplos estudos.
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RESUMO
Na Polícia Técnico-Científica do estado do Amapá (POLITEC-AP), os crimes sexuais são analisados pelo Departamento de Medicina 
Legal, por meio do exame de corpo de delito das vítimas, onde são coletados materiais biológicos para detecção de vestígio que 
possam auxiliar na investigação do crime e sua natureza. Esses materiais biológicos são encaminhados ao Laboratório Forense para 
a realização de exames de pesquisa de espermatozoide e/ou pesquisa de Antígeno Prostático Específico (PSA). As amostras triadas 
positivamente para a presença de espermatozoides, ou de sêmen, são encaminhadas ao Laboratório de Genética Forense para pos-
terior exame de confronto genético pelo DNA com amostras de suspeitos ou para inclusão em Bancos de Perfis Genéticos. Este es-
tudo foi realizado a partir de uma análise descritiva qualitativa e quantitativa dos Laudos e Relatórios de Análises (RAs) emitidos pelo 
Departamento de Laboratórios Forenses da POLITEC-AP entre os anos de 2007 a 2017, quando foram avaliados diferentes aspectos 
dos casos atendidos neste período, a exemplo do sexo e idade das vítimas, resultados dos exames realizados, periodicidade mensal 
e anual de ocorrência, entre outras questões. Dentre os principais resultados obtidos, destacaram-se o predomínio de quase 94% de 
mulheres como vítimas dos crimes sexuais, numa média de idade inferior a 16 anos. Por meio deste estudo foi possível identificar a 
necessidade de se buscar protocolos de triagem para vestígios biológicos (espermatozoide e sêmen) que sejam mais efetivos, tendo 
em vista que o método de pesquisa de espermatozoide empregado apresenta menos de 5% de resultados positivos nos casos anali-
sados, enquanto o PSA, em média, tem um percentual de resultados positivos de 20%. Um outro ponto relevante é a necessidade de 
ampliação da utilização do exame de DNA nos casos envolvendo crimes sexuais, visto que ele ainda é pouco utilizado.
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INTRODUÇÃO

Desde a antiguidade o estupro é considerado como uma 
das mais hediondas e condenáveis ações humanas, só sendo 
superado pelo homicídio. Essas sociedades buscaram combater 
este tipo de delito por meio de aplicação de leis que previam san-
ções a quem tenha cometido tal ação penal. Mesmo em uma das 
primeiras Leis escritas, o código de Hamurabi, já havia previsão 
de punições aos crimes sexuais. Dentre os artigos existentes no 
Código de Hamurabi, o capítulo X, que tratava sobre a família, 
previa a pena de morte a quem cometesse o crime de estupro, 
sendo a mulher isenta de culpa 1.

No direito Romano, a violência carnal era punida com a 
pena de morte pela “Lex Julia de vi publica”. A palavra es-
tupro vem de “stuprum” que se refere a qualquer ato sexual 
indevido, abrangendo, também, as relações homossexuais e o 
adultério. Considerava-se “crimen vis”, reputando-se mais a 
violência empregada do que o fim do agente 2.

No Brasil colonial, uma das punições aceitas para os cri-
mes sexuais era a castração. Já no período imperial, passou-se 
a adotar a prisão para esse tipo de delito. Porém, havia distinção 
da punição de acordo com as vítimas, sendo mais branda caso a 
vítima fosse prostituta ou não fosse mais virgem 2. 

No Brasil, até o ano de 2013, apenas as mulheres po-
diam ser agentes passivos nos crimes de estupro, sendo que 
os homens eram os agentes ativos nesta modalidade de crime, 
tendo em vista que somente a comprovação de conjunção car-
nal (configurada por meio da penetração do pênis na vagina da 
vítima) tipificava o estupro. A partir da mudança ocorrida na Lei 
12.015/2009, a nova redação possibilitou que homens e mulhe-

res pudessem ser tanto agentes ativos quanto passivos do crime 
de estupro. Esta mudança também extinguiu o crime de atentado 
violento ao pudor e passou a considerar tanto a conjunção car-
nal quanto outros atos libidinosos como condutas tipificadoras do 
crime de estupro. A Lei, em seu artigo 213, prevê que estupro é 
tipificado com a seguinte redação: “constranger alguém, median-
te violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar 
ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso. A pena 
prevista para este tipo de delito é de 6 a 10 anos e, se resultar 
em lesão corporal de natureza grave ou a vítima for menor de 18 
anos e maior de 14 anos, a reclusão é de 8 a 12 anos. Se resultar 
em morte, a pena passa a ser de 12 a 30 anos3”.

Analisando a nova redação, referente ao crime de estupro, 
é possível evidenciar que este tipo penal, para sua plena mate-
rialização, necessitaria da comprovação de três elementos fun-
damentais. São eles: a existência da conjunção carnal ou outro 
ato libidinoso; se foi praticado contra a vontade da vítima; se foi 
praticado mediante o uso de violência ou grave ameaça. 

Para que seja possível confirmar, perante a justiça, essas 
três questões tipificadoras do crime de estupro, os exames pe-
riciais são indispensáveis. O exame clínico realizado pelo médi-
co legista é fundamental para confirmar possíveis lesões como 
ruptura himenal recente, gravidez, entre outras evidências que 
possam corroborar tanto a violência praticada quanto a con-
junção carnal e/ou outro ato libidinoso diverso. O psicólogo e o 
psiquiatra forense também têm papel de destaque para a confir-
mação da veracidade do depoimento da vítima, bem como para 
a confirmação da violência psicológica, no caso de ausência de 
elementos materiais para a constatação de violência física 4.

Para comprovação do crime, após a realização da denún-
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ification of the crime and its nature. These biological samples are sent to the Forensic Laboratory in order to carry 
out sperm search and / or Prostatic Specific Antigen (PSA) tests. Samples positively screened for the presence of 
sperm or semen are referred to the Laboratory of Forensic Genetics for further examination of genetic confrontation 
by DNA with those of suspects or for inclusion in Genetic Profiles databases. This study was carried out from a qual-
itative and quantitative descriptive analysis of the Reports and Analysis Reports (ARs) issued by the Department 
of Forensic Laboratories of POLITEC-AP from 2007 until 2017, evaluating different aspects of the cases attended 
in this period, such as the sex and age of the victims, results of the performed examinations, monthly and annual 
occurrence, among other issues. Among the main results obtained, the predominance of almost 94% of women 
as victims of sexual crimes stands out, and the fact that the victims are, on average, under 16 years old. Through 
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cia, a vítima é submetida ao exame de corpo de delito, onde se 
busca observar se houve lesões, como presença de escoria-
ções, equimoses, sinais de esganadura, dentre outros, inclusi-
ve a presença de sêmen 5. No estado do Amapá, a realização 
da coleta de amostras das regiões vaginal, anal e das peças do 
vestuário da vítima 6 é atribuição do Departamento de Medicina 
Legal (DML), por meio dos exames de Sexologia Forense, sendo 
a presença de sêmen na vagina da vítima uma das provas de 
conjunção carnal 7.

A perícia em locais de crimes sexuais tem como principal 
objetivo localizar e identificar vestígios que possam apontar para 
a ocorrência de crime sexual, bem como auxiliar na identificação 
da autoria do crime. Neste contexto, a seleção de vestes, lençóis, 
preservativos e outros objetos que apresentem traços de sangue, 
sêmen, saliva, pelos, etc. podem ser úteis para a resolução do 
caso criminal. Estes vestígios devem ser coletados, acondiciona-
dos corretamente e enviados para análises complementares no 
Laboratório Forense da Polícia Científica, responsável por exa-
mes dessa natureza no estado do Amapá. É importante garantir 
o registro e assegurar a integridade da cadeia de custódia dos 
vestígios em todos os setores por onde passar, sob pena de in-
validação da evidência como prova pericial 8. 

A equipe de Peritos Criminais do Laboratório Forense tam-
bém tem uma parcela importante de contribuição para a mate-
rialidade do crime de estupro, particularmente focando em dois 
aspectos: 1) avaliação de elementos que possam confirmar ou 
não a conjunção carnal ou o ato libidinoso, tais como a detecção 
direta ou indireta de espermatozoide por meio de exames que 
indicam a presença de sêmen nas vestes, objetos, secreção va-
ginal ou conteúdo anal da vítima; 2) por meio do exame de DNA 
quando é possível a realização de confronto genético entre as 
amostras questionadas coletadas do corpo da vítima e amostras 
de referência coletadas dos suspeitos ou perfis genéticos previa-
mente depositados nos bancos de dados 7. 

A visualização direta do espermatozoide no material co-
letado das vítimas de crimes sexuais por meio de pesquisa de 
espermatozoide, seja a fresco ou por metodologia de coloração, 
possibilita avaliar a integridade, mobilidade e abundância dessas 
células. Essas informações podem auxiliar na inferência do tem-
po transcorrido entre o exame e o momento do contato sexual 9. 
Entretanto, na maioria dos casos de suspeita de crimes sexuais 
atendidos nas unidades periciais brasileiras, a pesquisa de esper-
matozoide apresenta resultado negativo, o que não significa que 
não ocorreu o contato sexual 6. Vários fatores podem ocasionar 
a não visualização da célula espermática nas amostras coletadas 
das vítimas de crimes sexuais 8, entre eles: azoospermia, que ca-
racteriza a situação em que nenhum espermatozoide é detectado 
no sêmen ejaculado; oligospermia, que caracteriza a situação em 
que a contagem de espermatozoide no ejaculado tem um valor 
reduzido; vasectomia, método contraceptivo baseado na ligadura 
dos canais diferentes no homem; uso de preservativos; coleta ina-
dequada; longo tempo transcorrido até o exame.

Desta forma, é fundamental a realização de outros métodos 
confirmatórios para a presença de sêmen, tais como o exame de 
detecção do Antígeno Prostático Específico (PSA). O PSA é uma 
glicoproteína expressa em altos níveis no epitélio da próstata hu-
mana. Os níveis elevados de PSA presentes no sêmen permitem 
determinar, com segurança e confiabilidade, a sua presença em 
manchas ou secreções relacionadas a crimes sexuais 9.

De acordo com Bueno e Massuda (2014) 6, resultados po-
sitivos, tanto para a presença de PSA como de espermatozoides, 
determinam uma alta chance da obtenção do perfil genético do 
agressor por meio da análise de DNA. Não é incomum a absten-
ção dos procedimentos genéticos quando da ausência ou exi-
guidade de espermatozoides na amostra, sendo muitas vezes 
arquivados. Tal situação é motivo de preocupação, considerando 
que há relatos de sucesso na obtenção do perfil genético mascu-
lino, ainda que o resultado da pesquisa por espermatozoides não 
seja promissor 10,11. 

As técnicas da Biologia Molecular usadas para fins de in-
vestigação criminal consistem em analisar os polimorfismos no 
DNA para identificar um indivíduo a partir de amostras biológicas 
como fios de cabelo, sangue, sêmen e outros fluidos corporais 
recuperados em um local de crime ou no corpo de vítimas e 
suspeitos (vestígios). Para o sucesso desses procedimentos é 
indispensável seguir a metodologia correta de coleta, preserva-
ção, armazenamento e análise visando atender todos os padrões 
técnicos e jurídicos 11.

O avanço de tecnologias, tais como a Genética Forense e 
os Bancos de Dados de Perfis Genéticos, tem auxiliado, de for-
ma determinante, na identificação de autoria de crimes sexuais. 
Entretanto, não obstante a grande efetividade dos exames mole-
culares para auxiliar na resolução de crimes sexuais, a ausência 
de informações sobre os suspeitos de muitos destes crimes e 
a indisponibilidade técnica, tanto na quantidade de profissionais 
atuantes quanto de materiais disponíveis, ocasiona um acúmulo 
de amostras (vestígios) triadas positivamente. Este acúmulo de 
amostras não processadas para a análise de perfil genético é 
conhecido como Backlog 18.

Estimativas realizadas para o ano de 2015 indicaram que 
havia entre 200.000 a 400.000 amostras de crimes sexuais a se-
rem processadas para obtenção de perfis genéticos nos Depar-
tamentos de Polícia dos Estados Unidos (EUA). No Brasil, até o 
momento, não há pesquisas oficiais publicadas para medir essa 
demanda, mas possivelmente este número é muito maior 12-14. 

Muitos estudos demonstraram que o processamento des-
sas amostras e inclusão em Bancos de Perfis Genéticos têm pos-
sibilitado a identificação de autoria de crimes sexuais, mesmo 
nos casos em que não existem suspeitos conhecidos. A capaci-
dade dos Bancos de Perfis Genéticos possibilitarem confrontos 
interestaduais e o fato dos criminosos sexuais, em geral, come-
terem delitos em série e muitas vezes em localidades diferentes, 
torna, esse tipo de caso, um candidato natural para inclusão nos 
Bancos de Perfis Genéticos Criminais 14-16.



Francez et al. | Revista Criminalística e Medicina Legal | V.5 | 2020 | ISSN 2526-0596

37

MATERIAIS E MÉTODOS

O presente trabalho realizou uma análise descritiva 
quali-quantitativa baseada nos Laudos Periciais e RAs emi-
tidos, relacionados aos casos de crimes sexuais atendidos 
no Departamento de Laboratórios Forenses da Polícia Técni-
co- Científica do Estado do Amapá (POLITEC-AP), na cidade 
de Macapá, no extremo norte da região amazônica do Brasil 
(0°02’20” N; 51°03’59” W). 

Foram empregados especificamente RAs emitidos para 
pesquisa de espermatozoides e PSA pelo Laboratório Forense 
da POLITEC-AP, bem como RAs e Laudos de DNA envolvendo 
crimes sexuais emitidos pelo Laboratório de Genética Forense 
da POLITEC-AP entre os anos de 2007 a 2017.

Os resultados referentes ao número de casos atendidos, 
sexo e idade das vítimas (mínima, máxima e média), resultados 

dos exames de pesquisa de espermatozoides, PSA e DNA, bem 
como periodicidade mensal e anual de ocorrência dos exames, 
foram planilhados utilizando-se o software Excel do pacote 
Office da Microsoft e analisados estatisticamente empregan-
do o software Biostat 5.0. Foram utilizados testes de qui-qua-
drado para avaliar a significância das diferenças observadas nas 
variáveis estudadas. Para este estudo, foram consideradas dife-
renças significativas se p < 0,05.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Casos atendidos
Nesses onze anos foram atendidos 2.567 casos, sen-

do 175 (6,8%) referentes a vítimas do sexo masculino e 2.392 
(93,2%) do sexo feminino, ou seja, um amplo predomínio de mu-
lheres em todos os anos investigados (Figura 1). 

Os exames referentes a casos de violência sexual atendi-
dos no Laboratório Forense tiveram um crescimento quase con-
tínuo entre os anos de 2007 a 2012. Em 2013 houve uma queda 
de 6% com relação a 2012 (de 285 em 2012 para 268 em 2013) e 
em 2014 a queda em comparação com 2013 foi de 31% (de 268 
casos atendidos em 2013 para 185 casos em 2014).

A partir de 2014, o número de casos atendidos anualmente 
voltou a crescer. Porém, em 2017 os 240 casos atendidos ainda 
eram 15,8% menores que os 285 casos atendidos em 2012 (ano 
com maior número de casos entre os 11 anos analisados) (Figura 
2). As variações observadas no período se apresentaram alta-
mente significativas (χ2 = 45.513; GL = 10; p < 0,0001). 

Figura 1: Total de casos atendidos pelo laboratório da POLITEC-AP entre os anos 2007 e 2017, quanto ao sexo das vítimas.
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Esta diminuição de casos observada entre os anos de 
2013 e 2014 pode ter decorrido da mudança da legislação refe-
rente ao crime de estupro observada em 2013, particularmente 
as mudanças que tornaram mais abrangente a tipificação deste 
crime, associado ao endurecimento das penas. 

O ano que apresentou maior percentual de homens atendi-

dos foi 2017, com 29 casos, o que correspondeu a 12,1% do total 
de atendimentos (Figura 3). Esses resultados estão de acordo 
com o trabalho de Paulino (2017) 17 que indicou que em média 
94% das vítimas de crimes sexuais são do sexo feminino e que 
os alegados agressores são, em geral, do sexo masculino.

Figura 3: Casos atendidos pelo laboratório da POLITEC-AP distribuídos entre os anos de 2007 e 2017, quanto ao sexo das vítimas.

A maior média de idade das vítimas ocorreu em 2008, com 
16,7 anos. Nos últimos 5 anos do estudo houve uma progressiva 
diminuição das médias de idade das vítimas, passando de 15,9 

anos em 2013 para 14,1 anos em 2017 (menor média de idade 
de todo o período estudado). Entretanto, esta variação não foi 
significativa (χ2 = 0,323; GL=10; p = 1,00) (Figura 4). 

Figura 2: Casos de crimes sexuais atendidos no laboratório da POLITEC-AP entre os anos 2007 a 2017. 
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Figura 4: Idade média das vítimas de crime sexual atendidos pelo laboratório da POLITEC-AP entre os anos 2007 a 2017.

Embora esta avaliação não tenha sido realizada neste es-
tudo, vários autores indicaram que, em geral, as vítimas de cri-
mes sexuais com menor idade tendem a ter o agressor como al-
guém conhecido ou mesmo da família, enquanto as vítimas mais 
velhas tendem a ter como agressor pessoas desconhecidas 3,7, 10.

Exames realizados
No período de 2007 a 2017 foram realizados 4.981 exa-

mes, sendo 2.549 de pesquisa de espermatozoide a fresco e/ou 
com coloração por Panótico Rápido; 316 casos de pesquisa de 
PSA e 116 casos de DNA. 

O menor quantitativo observado de exames de pesquisa 
de PSA em relação à pesquisa de espermatozoide é explicado 
pelo fato de que, em geral, no Laboratório de Genética Forense 
da POLITEC-AP não são realizados exames de PSA em amos-
tras positivas para pesquisa de espermatozoides, sendo restritos 
aos casos negativos. Dessa forma, as amostras positivas para 
pesquisa de espermatozoide são confirmatórias para a presença 
de provável DNA masculino, sendo, assim, encaminhadas direta-
mente para o Laboratório de Genética Forense.

Com relação aos exames de DNA, eles corresponderam a 
116 casos (4,6%) se comparado com o número de amostras sub-
metidas à pesquisa de espermatozoide (2.549), e 2,3% do total 
de exames realizados no período (4.981). Esse número reduzido 
de casos em que o exame de DNA foi utilizado é justificado pelo 

fato de que, no Laboratório de Genética Forense da POLITEC
-AP, com poucas exceções, somente os casos “fechados”, ou 
seja, que apresentam concomitantemente amostras questiona-
das (vestígios) e de referência (suspeitos) são submetidos ao 
exame de DNA. Estima-se que existam mais de 2.000 amostras 
triadas positivamente para sêmen armazenadas no Laboratório 
de Genética Forense da POLITEC-AP, correspondentes a mais 
de 800 casos de crimes sexuais que ainda não foram processa-
das, por se tratar de casos em aberto.

Com a iniciativa da Rede Integrada de Bancos de Perfis 
Genéticos (RIBPG) de promover o processamento e inclusão 
dos perfis genéticos masculinos obtidos a partir do backlog 
de crimes sexuais, e a posterior inclusão desses perfis genéti-
cos em bancos estaduais, distrital e nacional de Perfis Gené-
ticos, certamente esta quantidade de subaproveitamento des-
ses importantes vestígios irá se modificar e o exame de DNA 
terá uma importância ainda maior na resolução dos casos de 
crimes sexuais 13. 

Em relação aos exames de pesquisa de espermatozoide 
realizados, que totalizaram 2.549 casos, 134 (5,3%) foram po-
sitivos e 2.415 (94,7%) foram negativos. O ano com maior per-
centual de resultados positivos foi 2008 com 25 (12,3%) exames, 
enquanto o ano que apresentou o menor número de casos com 
resultado de pesquisa de espermatozoides positivos foi em 2017, 
com 3 (1,2%) (Figura 5). 
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Figura 5: Exames de pesquisa de espermatozoide positivos e negativos, realizados no laboratório da 
POLITEC-AP nos anos 2007 a 2017.

Figura 6: Exames de detecção do PSA realizados no laboratório da POLITEC-AP nos anos 2007 a 2017. 

Esses resultados apontaram uma baixa efetividade 
das metodologias de pesquisa de espermatozoide empre-
gadas neste Laboratório, ficando bem aquém de resultados 
obtidos por outros Laboratórios no Brasil. A técnica utilizada 
(Panótico Rápido) não é a mais apropriada para visualização 
de espermatozoides, tendo em vista que não diferenciam a 
coloração do espermatozoide com relação às células femi-
ninas presentes nas amostras de secreção. Além do mais, 
o fato de que, em muitos casos, dado o tempo transcorrido 
entre o ato sexual e do exame realizado, os espermatozoides 
podem sofrer mudanças morfológicas, tais como a perda da 
cauda, o que dificulta ainda mais a sua localização. Também 
é importante destacar que os microscópios empregados no 

Laboratório Forense não são os mais apropriados para esse 
tipo de exame e se fazem necessárias manutenção e limpeza 
periódicas, sobretudo de suas lentes, para tornar o exame 
mais eficiente 6,15,17.

Já os exames de PSA realizados no período do estudo 
corresponderam a 2.316 amostras, sendo 467 (20,2%) positi-
vos e 1.849 (79,8%) negativos. Os anos com maiores números 
de casos com resultados de PSA positivo foram 2010, com 67 
(26,9%), e 2017, com 63 (26,6%). O ano com menor número de 
casos com resultado de PSA positivo foi 2016, com 38 (15,1%) 
(Figura 6). Essa variação pode ter ocorrido, entre outras coisas, 
em função da sensibilidade das marcas de kits de PSA utilizadas 
que variou no período.
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No ano de 2008 não foi possível obter os resultados de PSA junto 
ao Laboratório Forense da POLITEC-AP. 

Como foi possível observar nos resultados apresentados, 
enquanto a pesquisa de espermatozoide apresentou, em média, 
apenas 5,3% de resultados positivos, o PSA apontou que, em 
média, 20,2% das amostras examinadas apresentavam traços de 
sêmen, o que torna este exame indispensável como método de 
triagem para sêmen nos casos de constatação de crimes sexuais.

Nos exames de DNA realizados no Laboratório de Genéti-
ca Forense da POLITEC-AP durante esse período, 116 foram re-
ferentes a casos de violência sexual, sendo que 42 apresentaram 
resultado positivo (o perfil genético identificado para o vestígio 
encontrado no corpo da vítima era compatível com o perfil gené-
tico do suspeito). Em 35 casos foram empregados marcadores 
autossômicos (STRs) e em 22 casos foram empregados (exclu-
sivamente ou adicionalmente) marcadores do cromossomo Y 
(Y-STRs). Em outros 19 casos, o perfil genético identificado para 
o vestígio encontrado no corpo da vítima não era compatível com 
o perfil genético do suspeito (casos negativos), e 55 casos foram 
inconclusivos (não foi observado um perfil genético masculino 
passível de comparação).

Com relação aos resultados obtidos para aos exames mo-
leculares, vale destacar que os 22 casos em que se empregou 
marcadores STR autossômicos, em mais de 60% dos casos fo-
ram obtidos perfis masculinos únicos, enquanto que nos casos 
restantes foram observados perfis de mistura balanceada e que 
permitiram o confronto com as amostras de referência dos sus-
peitos e/ou incluídos no Banco de Perfis Genéticos do Amapá 
vinculado à RIBPG.

Em relação aos casos em que os resultados STR autos-
sômicos apresentaram mistura com um predomínio de perfis fe-

mininos e que impossibilitaram a comparação com as amostras 
do suspeito, foram empregados marcadores Y-STRs que possi-
bilitaram isolar o perfil masculino da amostra e o consequente 
confronto com os perfis Y-STRs do suspeito. Porém, vale des-
tacar que este confronto não permite a individualização de uma 
pessoa, visto que os marcadores Y-STRs são marcadores de 
linhagem paterna e todas as pessoas com um ancestral paterno 
comum irão compartilhar os haplótipos de Y-STR. 

Banco de Perfis Genéticos
No relatório apresentado pela RIBPG em novembro de 

2019, o Brasil apresentava 66.242 perfis relacionados a casos 
criminais no Banco Nacional de Perfis Genéticos. Desse total, 
10.515 correspondiam a vestígios com predomínio de casos de 
crimes sexuais. O estado do Amapá, nessa data, contribuía com 
1.200 perfis genéticos, sendo que 58 perfis correspondiam a ves-
tígios de crimes sexuais 18.

Este quantitativo de perfis no Banco Nacional de Perfis 
Genéticos possibilitou o auxílio a 1.060 investigações no Brasil e 
7 no estado do Amapá, sendo que 5 foram em casos envolven-
do crimes sexuais (Tabelas 1 e 2). O banco de DNA do estado 
do Amapá teve um incremento importante do número de perfis 
genéticos nos anos de 2018 e 2019, sobretudo com o processa-
mento de amostras de referência coletadas de condenados no 
sistema prisional. Porém, os perfis genéticos de vestígios, cadá-
veres desconhecidos e familiares de desaparecidos avançaram 
muito pouco neste período, resultando em um banco muito con-
centrado em condenados, o que não favorece um maior número 
de matchs, sendo importante inserir perfis genéticos das outras 
categorias listadas de forma a viabilizar uma maior efetividade 
dos confrontos.

Tabela 1: Número total de perfis genéticos oriundos de amostras relacionadas a casos criminais no Brasil. 

Fonte: BRASIL, 2019. 18
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Tabela 2: Número total de perfis genéticos no Banco Estatual de Perfis Genéticos do Amapá.

Figura 7: Número de casos totais e as médias mensais dos casos atendidos no 
Laboratório Forense da POLITEC-AP no primeiro semestre dos 11 anos estudados.

Figura 8: Número de casos totais e as médias mensais dos casos atendidos 
no Laboratório Forense da POLITEC-AP no segundo semestre dos 11 anos estudados.

Periodicidade dos exames
Analisando o número de casos atendidos por mês nesses 

11 anos, foi possível observar que o total de casos atendidos 
nos segundos semestres desses anos totalizaram 1.346 casos, 
uma média de 224,3 casos por mês, enquanto nos primeiros se-
mestres foram atendidos um total de 1.230 casos ou, em média, 
205 casos por mês. Esta diferença de 116 casos representa um 
aumento de 8,6% do número de atendimentos no segundo se-

mestre em relação ao primeiro semestre. O mês que teve o maior 
número de casos atendidos, em média, nesses 11 anos, foi outu-
bro, com 258 casos (23,5%), enquanto o mês com menor número 
de casos atendidos foi fevereiro, com 159 casos (14,5%). Embo-
ra existam diferenças quanto ao número de casos atendidos em 
diferentes meses do ano, ou quando avaliado o número de casos 
atendidos no primeiro ou no segundo semestre, essas diferenças 
não se mostraram estatisticamente significativas (Figuras 7 e 8). 

Fonte: Laboratório de Genética Forense da POLITEC-AP.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como foi possível observar neste estudo, embora o estado 
do Amapá tenha uma pequena população, quando comparado 
com outros estados do Brasil, o quantitativo de exames relati-
vos a crimes sexuais se mostrou elevado ao longo desses 11 
anos, atingindo predominantemente mulheres e crianças, com 
uma média de idade inferior a 16 anos e que apresentou uma 
diminuição dessa idade média ao longo do tempo, embora es-
tatisticamente não significativa. Ressalta-se que é importante 
acompanhar os anos subsequentes para avaliar se se trata mes-
mo de uma tendência.

Não obstante o método de PSA tenha apresentado um 
percentual médio de mais de 20% de positivos nos casos anali-
sados, o teste de pesquisa de espermatozoide adotado pela Ins-
tituição se mostrou pouco eficaz para a confirmação da presen-
ça de material masculino no corpo das vítimas. Dessa forma, a 
metodologia adotada deve ser revista pelos gestores, buscando 
protocolos de triagem mais efetivos. 

O exame de DNA ainda é muito pouco utilizado para a 
resolução dos casos de crimes sexuais no Amapá, sendo apli-
cado em menos 5% dos casos, resultando em grande número 
de amostras não processadas (backlog) armazenadas na Insti-
tuição. A expectativa é de que essas amostras sejam, em breve, 
processadas e os perfis genéticos obtidos inseridos em Banco 
de Perfis Genéticos com vistas a auxiliar a resolução de muitos 
destes crimes, particularmente na identificação de suas autorias.

Com pouco mais de 1.200 perfis genéticos inseridos no 
Banco de Perfis Genéticos do Amapá, e 1.200 perfis enviados 
para o Banco Nacional de Perfis Genéticos, foi possível contribuir 
com sete investigações, sendo duas interestaduais e cinco rela-
cionadas a casos de crimes sexuais. Esse número é particular-
mente relevante, quando consideramos que o estado do Amapá 
só apresenta 58 perfis de vestígios registrados nesse banco. 

Ficou claro que, com a elevação do quantitativo de perfis 
de vestígios no banco, equilibrando os quantitativos já inseridos 
de perfis de condenados, a taxa de resolução de crimes se ele-
vará substancialmente no estado e no Brasil como um todo. Cer-
tamente ficará demonstrado que a ciência contribuirá, de forma 
contundente, para a efetividade da justiça, redução da impunida-
de e exoneração de inocentes.
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RESENHA SOBRE O LIVRO INTRODUÇÃO À GENÉTICA FORENSE

O projeto do livro “Introdução à Genética Forense”, de-
monstrado em sua apresentação, surgiu da necessidade de se 
aprofundar em alguns dos assuntos abordados no livro “Introdu-
ção à Biologia Forense”, também da Editora Millenium. Salienta-
se que outros trabalhos derivados de capítulos desta primeira 
obra do selo “A Ciência Contra o Crime” também poderão ser 
publicados nos próximos anos.  

Esta obra buscou preencher uma grande lacuna na lite-
ratura científica forense no Brasil, visto que a Genética Forense 
é uma das áreas que mais avançou nos últimos anos no país e 
apresenta uma dinâmica intensa de incorporação de novos co-
nhecimentos, técnicas e equipamentos no dia-a-dia da perícia 
forense e da investigação criminal. 

No prefácio, o Perito Criminal Federal Helio Buchmuller, 
um dos pioneiros na implantação da Genética Forense no Bra-
sil, destacou que o embasamento científico da ciência genética 
no âmbito forense teve uma base sólida desde seu início e que 
continua evoluindo acompanhando a incorporação de novas 
ferramentas e tecnologias nas áreas da Genética, Bioengenha-
ria e da Biologia Molecular, na rotina de trabalho do Laboratório 
Forense. Salientou, também, que a comunidade científica al-
tamente especializada da Genética Forense no Brasil, carecia 
de uma obra que consolidasse as iniciativas, conhecimentos e 
experiências acumuladas ao longo destes anos de evolução e 
que os autores abordaram, além dos tópicos necessários para 
o entendimento dos clássicos exames de Genética Forense, 
temas atuais e de fundamental importância como os Bancos 
de Perfis Genéticos, acreditação de laboratórios e validação de 
ensaios. Buchmuller concluiu que este trabalho será útil não só 
para os técnicos da área, mas também para juízes, advogados, 
defensores públicos e promotores no que tange a compreensão 
de detalhes relevantes referentes à prova pericial obtida por 
meio dos exames de DNA.

O livro foi idealizado de forma a abranger seis blocos te-
máticos: Introdução à Genética Forense; Estatística Aplicada à 
Genética Forense; Técnicas de Biologia Molecular aplicadas à 
Genética Forense; Acreditação e Banco de Perfis Genéticos Cri-
minais; Outros Polimorfismos Genéticos e Tópicos avançados de 
Genética Forense. 

O primeiro bloco é composto pelos capítulos: 1- “História 
da Genética Forense”; 2- “Polimorfismos Genéticos e STRs”; 3- 
“Cadeia de custódia, coleta e acondicionamento de amostras fo-
renses para fins de exame de DNA”. Esses são capítulos introdu-
tórios que apresentaram o histórico da genética forense no Brasil 
e no mundo, o conceito de polimorfismos genéticos com ênfase 
nos microssatélites ou STRs, que são os marcadores genéticos 
mais empregados no exame de DNA, e  procedimentos ade-
quados de coleta, identificação, manuseio, acondicionamento e 
custódia dos vestígios biológicos submetidos ao exame de DNA.

O segundo bloco é constituído pelos capítulos 4- “Genética 
de Populações” e 5- “Avaliação estatística da evidência Genéti-
ca”. Esses tópicos buscaram apresentar o embasamento teórico 
e prático acerca do comportamento gênico e genotípico nas po-
pulações humanas, por meio dos princípios abordados pelos es-
tudos de Godfrey Hardy e Wilhem Weinberg, pela influência dos 
fatores evolutivos, e seu emprego na genética de populações em 
estimativas de parentesco genético e na identificação humana 
com finalidade forense. 

No terceiro bloco foram agrupados os capítulos seis, sete, 
oito e nove que versaram sobre as técnicas de Biologia Molecu-
lar empregadas nos exames de Genética Forense, tais como: 
Extração do DNA; Quantificação do DNA; Reação em Cadeia 
da Polimerase (PCR) e a Eletroforese Capilar. Esses capítulos 
apresentaram de forma didática e ilustrativa os princípios dessas 
técnicas, variações, equipamentos e dificuldades enfrentadas 
em cada uma das etapas, além de disponibilizar protocolos (Pro-
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cedimentos Operacionais Padrão – POPs, anexados ao final do 
livro) que descreveram, de forma mais pormenorizada, algumas 
das técnicas utilizadas atualmente no Brasil. 

Os capítulos dez, onze, doze, treze e quatorze fazem par-
te do quarto bloco e tratam de um tema que cada vez mais se 
fortalece na Genética Forense: como garantir a confiabilidade dos 
exames genéticos realizados e dos Laudos Periciais emitidos nos 
Laboratórios de Genética Forense. Este assunto ganha maior re-
levância com o advento dos Bancos de Perfis Genéticos Criminais 
no Brasil. Sendo assim, os procedimentos de acreditação dos la-
boratórios, validação dos ensaios laboratoriais e análise de amos-
tras críticas são tópicos muito pertinentes que devem ser cada vez 
mais evidenciados, buscando as melhores práticas, protocolos e 
investimentos de forma a minimizar o risco de questionamentos 
futuros nos resultados obtidos pelo exame de DNA. 

O capítulo treze foi incluído no livro posteriormente e abor-
dou sobre o exame de DNA em amostras de crimes sexuais. Em-
bora, em uma primeira análise, pareça não se enquadrar muito 
no quarto bloco, ele está muito relacionado ao capítulo quatorze 
que trata sobre os Bancos de DNA criminal. No ano de 2020, 
teve início um importante projeto que apresentará grande impac-
to na investigação criminal e identificação de autoria de crimes 
sexuais. Trata-se de um programa que visa o processamento do 
Backlog de crimes sexuais com manipulação de milhares de 
amostras biológicas relacionadas a crimes sexuais e sua inclu-
são nos Bancos de DNA Criminal (Estaduais, Distrital e Nacio-
nal). Essas amostras estão armazenadas nos Laboratórios Fo-
renses nas unidades periciais brasileiras e não foram analisadas 
até a presente data devido à ausência de suspeitos conhecidos 
ou pela falta de insumos. Com o advento da Rede Integrada de 
Banco de Perfis Genéticos (RIBPG), essas amostras poderão 
ter os seus perfis genéticos confrontados nacionalmente com 
os perfis de condenados e suspeitos já incluídos nos bancos de 
DNA criminal, com probabilidade de êxito na resolução de crimes 
sem suspeita de autoria.

No quinto bloco, os autores mencionaram outros polimor-
fismos genéticos com relevância na investigação criminal, a 
exemplo dos capítulos quinze, que discorreu sobre os polimor-
fismos SNPs (Single Nucleotide Polymorphisms) e os 
INDELs (Polimorfismos de Inserção e Deleção); dezesseis, que 
tratou especificamente sobre os polimorfismos no cromossomo Y 
e o seu padrão de herança; dezessete, que versou sobre os po-
limorfismos no mtDNA (DNA mitocondrial) e dezoito que abordou 
os polimorfismos no cromossomo X e seu padrão de herança 
variável entre homens e mulheres.

No sexto e último bloco, englobando os capítulos 19, 20, 
21, 22 e 23, os autores discorreram sobre temas mais atuais, in-

cluindo experimentais, relacionados à Genética Forense. Citam-
se: os sistemas de gerenciamento de informações laboratoriais e 
a automação, tratado no capítulo dezenove; o Sequenciamento 
Massivo Paralelo abordado no capítulo vinte, e que ainda não 
é amplamente empregado nas investigações periciais; os estu-
dos envolvendo DNA não humano, mencionados no capítulo 21, 
e já empregados em alguns laboratórios de Genética Forense, 
particularmente na identificação genética de espécies animais e 
vegetais em casos de crimes ambientais; o capítulo 22 que trata 
da análise de ancestralidade ou de fenotipagem por meio do DNA 
que poderá ter grande relevância na identificação de autoria de 
crimes no futuro; e, finalmente, o capítulo 23 que fechou o bloco 
elaborando as considerações finais do livro de forma a abranger 
alguns dos temas de maior vanguarda relacionados à Genética 
Forense, tais como o Rapid DNA, Genética do Comportamen-
to, entre outras áreas.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, o livro “Introdução à Genética Forense” se 
mostra uma obra abrangente, atualizada, abordando os diversos 
aspectos desta complexa área das ciências forenses de forma 
didática, organizada e que, de fato, possibilitou a consolidação 
do atual estado da arte da Genética Forense no Brasil. Salien-
ta-se, também, que  embora o livro tenha sido organizado por 
cinco autores-organizadores, contou, em seus 23 capítulos, com 
a coautoria de outros 22 peritos e/ou pesquisadores de diferentes 
instituições periciais e acadêmicas das cinco regiões do Brasil, 
promovendo, assim, um importante intercâmbio entre as diferen-
tes realidades regionais. 

DIAS-FILHO, C.R.; RODRIGUES, E.L.; MALAGHINI, M.; 
FRANCEZ, P.A.C.; GARRIDO, R.G. Introdução a Genética 
Forense.  1.ed. Campinas-SP: editora Millennium, 2019. 
632p. ISBN: 978-85-7625-373-0. Tem colaboração de Ana 
Carolina Bernardi Della Giustina, Ana Claudia Pacheco, 
Caio Cesar Silva de Cerqueira,  Carolina Bottino Grus-
zkowski Fratani, Christiane Pinto Cutrim, Daniela Koshikene, 
Eloisa Auler Bittencourt, Filipe Brum Machado, Geyson Sou-
za Cunha, Gilcelene do Socorro Medeiros de Brito Costa, 
Guilherme Silveira Jacques, Gustavo Lucena Kortmann, Ian 
Marques Cândido, Jorge M. Freitas, Katia Michelin, Meiga 
Aurea Mendes Menezes, Priscila Martins Pereira, Rafael 
Lima Resque, Rodrigo Matos de Almeida, Tatiana Hessab 
de Castro Aranha, Thiago Yuiti Castilho Massuda, Vanduir 
Soares de Araújo Filho.
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DETECÇÃO DE ESTEROIDES ANABÓLICOS ANDROGÊNICOS E SEUS 
PRODUTOS DE BIOTRANSFORMAÇÃO EM DRIED URINE SPOTS POR 
IONIZAÇÃO POR PAPER SPRAY ACOPLADA À ESPECTROMETRIA DE 

MASSAS (PS-MS)

RESUMO
Os esteroides anabólicos androgênicos (EAA), assim como outras substâncias ergogênicas e fármacos estimulantes, são 

utilizados por atletas de elite e fisiculturistas com o objetivo de melhorar o desempenho e aumentar a massa muscular. A utilização 
de EAA no esporte foi proibida pelo Comitê Olímpico Internacional em 1967, porém somente foram incluídos na lista de substâncias 
proibidas em 1976, após o desenvolvimento da técnica de radioimunoensaio, que tornou possível a detecção do doping. Essas 
substâncias são utilizadas na clínica para tratar diversas doenças, entretanto, o uso não terapêutico propagou-se a partir da década 
de 1960, assim como o uso indiscriminado por atletas amadores e fisiculturistas com fins estéticos. A utilização de doses suprafi-
siológicas dos EAA pode causar efeitos adversos diversos como distúrbios psiquiátricos, cardiomegalia, arritmia, derrame, infartos, 
paranoia, irritabilidade extrema, depressão, ginecomastia, calvície, amenorreia e acne vulgaris. O abuso de EAA é notável, visto que 
são a principal droga de escolha para o doping, principalmente em esportes como fisiculturismo, atletismo e ciclismo e em atletas 
do sexo masculino. As análises toxicológicas permitem identificar, detectar e quantificar essas substâncias e seus produtos de bio-
transformação em diferentes matrizes biológicas, tornando possível o rastreamento do uso de drogas proibidas no esporte. Dessa 
forma, é possível impedir que os atletas alcancem vantagem competitiva. A utilização de métodos de amostragem alternativos tem se 
popularizado, visto que necessitam de pouco volume de amostra e podem ser armazenadas em temperatura ambiente. O dried urine 
spots (DUS) se caracteriza pela adição de quantidades pequenas de urina em papel, permitindo a análise qualitativa ou quantitativa 
após a sua secagem. O DUS é uma técnica fácil, simples e rápida que tem potencial para ser um método alternativo para a detecção 
de EAA. A ionização por paper spray acoplada à espectrometria de massas (PS-MS) foi desenvolvida a partir de métodos alternativos 
como dried blood spots, semelhante ao DUS, e permite análises mais rápidas com alta especificidade e baixos limites de detecção. 
Sendo assim, foi desenvolvido, validado e aplicado um método de screening de EAA e seus principais produtos de biotransformação 
em DUS por PS-MS. O método validado em papel de filtro apresentou limites de detecção entre 2 e 15 ng/mL e estabilidade de 150 
dias em temperatura ambiente para os dez analitos de interesse deste estudo. Além disso, foi possível fazer a reanálise das amostras 
após a secagem. Foram analisadas 50 amostras de usuários e não-usuários de EAA, sendo que 39 foram positivas para pelo menos 
um dos analitos testados. O método se demonstrou eficaz para o screening de esteroides anabólicos androgênicos em DUS por 
PS-MS, permitindo uma análise simples e rápida na luta antidopagem. 

PALAVRAS-CHAVE: Esteroides anabólicos androgênicos. Paper spray. Dried urine spots. Ionização ambiente. Doping.
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DETECTION OF ANABOLIC ANDROGENIC STEROIDS AND ITS 
BIOTRANSFORMATION PRODUCTS IN DRIED URINE SPOTS BY PAPER 

SPRAY-MASS SPECTROMETRY IONIZATION (PS-MS)

ABSTRACT

Elite athletes and bodybuilders use anabolic androgenic steroids (AAS), as well as other ergogenic substances and 
stimulating drugs, in order to improve performance and increase muscle mass. AAS use in sport was banned by the 
International Olympic Committee in 1967, but it was only included in the list of prohibited substances in 1976, after 
the development of the radioimmunoassay technique, making possible the doping detection. These substances 
are used in therapeutics to treat several diseases. However, the non-therapeutic use has spread since the 1960s, 
as well as indiscriminate use by amateur athletes and bodybuilders for aesthetic purposes. The use of supraphys-
iological doses of anabolic androgenic steroids can cause several adverse effects such as psychiatric disorders, 
cardiomegaly, arrhythmia, stroke, heart attacks, paranoia, extreme irritability, depression, gynecomastia, baldness, 
amenorrhea and acne vulgaris. The abuse of AAS is notable, since they are the main drug of choice for doping, 
especially by male athletes in sports such as bodybuilding, athletics and cycling. Toxicological analyzis allow to 
identify, detect and quantify these substances and their biotransformation products in different biological matrices, 
making it possible to track the use of prohibited drugs in sport. Therefore, it can prevent athletes from achieving 
competitive advantage. The use of alternative sampling methods has become popular, as they require low sample 
volume and can be stored at room temperature. Dried urine spots (DUS) is an easy, simple and fast technique that 
has the potential to be an alternative method for the detection of AAS. Paper spray-mass spectrometry ionization 
(PS-MS) was developed using alternative methods such as dried blood spots, similar to DUS, and allows faster 
analysis with high specificity and low detection limits. Thus, a screening method for AAS and their main biotransfor-
mation products in DUS by PS-MS was developed, validated and applied. The method was validated on filter paper 
and showed limits of detection between 2 and 15 ng/mL and stability of 150 days at room temperature for the ten 
analytes of interest in this study. In addition, it was possible to re-analyze the samples after drying. Fifty samples 
from users and non-users of AAS were analyzed and 39 were positive for at least one of the tested analytes. The 
method proved to be effective for the screening of AAS in DUS by PS-MS, allowing a simple and quick analysis in 
the anti-doping fight.

KEYWORDS: Anabolic androgenic steroids. Paper spray. Dried urine spots. Ambient ionization. Doping.
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